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PROJETO DE LEI Nº

Dispõe sobre a criação do sistema de
acompanhamento do “Orçamento Criança
e Adolescente“ no âmbito do Sistema de
Execução Orçamentária do Município de
São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E, T At

Art. lº - A Lei Orçamentária Anual deverá permitir a identificação dos projetos e
atividades que se refiram exclusiva ou prioritariamente ao atendimento de crianças e
adolescentes.
&" lº - Os projetos e atividades referidos no caput deverão ser acompanhados atraves de
relatório específico no sistema de execução orçamentária do Município, publicado em
até 30 dias após o final de cada trimestre no Diário Oficial da Cidade e no site da
Secretaria Municipal de Planejamento.
& 2” - O relatório referido no parágrafo anterior deverá conter pelo menos os dados. por
Órgão orçamentário, dos valores orçados inicialmente, valores atualizados. empenhados.
liquidados e pagos até o trimestre, bem como o percentual das despesas em relação à
Receita Corrente Líquida do Município.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,, 14 d Dezembro de 2015.
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Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo » SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000
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CÃMARA MUNICIPAL DE

SÃo P'AULO %
JUSTIFICATIVA

O presente projeto visa instituir no Municipio de São Paulo o Orçamento
Criança e Adolescente (OCA). cujo objetivo será o de proporcionar a fiscalização e o
acompanhamento da execução orçamentária do Poder Executivo. promovendo assim, a
visibilidade das ações realizadas, bem como, oferecer subsídios para o fortalecimento
do sistema de garantia de direitos.

O orçamento criança e adolescente constitui-se num importantíssimo
instrumento para a promoção e defesa dos direitos da infância e da adolescência. ao
permitir à sociedade civil tomar conhecimento dos gastos públicos que afetam
diretamente esses dois segmentos da população. Segundo relatório da Fundação
ABRlNQ, em 2009, 354 municípios brasileiros haviam implementado o OCA.

Quanto a responsabilidadedo poder público em assegurar políticas públicas para
crianças e adolescente, a alinea “d” do parágrafo único do art. 4º do Estatuto da Criança
e do Adolescente (ECA) diz que a garantia de prioridade compreende: destinação
privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com proteção à infância e à
juventude.

O art. 37 da Constituição Federal. o art. 81 da Lei Orgânica Municipal. a Lei
4.320/64 (Lei Orçamentária PPA/LDO/LOA), a Lei 101/98 (Lei de Responsabilidade
Fiscal). 3 Lei 131/2009 (Lei da Transparência) e a Lei 8.666/93 (Licitações) são
instrumentos que certamente possibilitam 0 controle pela sociedade civil das contas
públicas. Porém, sabe-se da dificuldade que a população em geral tem em fazer a leitura
do orçamento e a sua execução por segmento populacional.

O Executivo Municipal destaca no orçamento os demonstrativos alocados no
Fundo Municipal da Criança e do Adolescente. Entretanto. são recursos advindos de
doações dos contribuintes e deduzidos do imposto sobre a Renda. Cabe ressaltar que o
poder público também tem obrigações legais para com O segmento criança e
adolescente. tendo. portanto, que demonstrar os gastos e investimentos realizados com
recursos públicos das três esferas de Governo. seja nas áreas de Educação. Saúde.
Cultura. Lazer, AssistênciaSocial, entre outras.

Para tanto, o OCA possibilita identificar em quais dotações do orçamento
municipal encontram-seos valores destinados à proteção à criança e ao adolescente. isto
e'. demonstra as dotações orçamentárias classificadas como exclusivas, 0 que significa
que 100% da dotação são destinadas a ações de proteção à criança e ao adolescente.

Dessa forma, a divulgação dos dados que a presente propositura propõe irá
tornar mais transparente o acompanhamento da execução orçamentária, conferir mais
efetividade ao principio da publicidade e permitir que a sociedade monitore e avalie o
que o poder público tem gasto na execução das ações afetas ao segmento.

Importante dizer que a propositura não acarretará gastos públicos para atingir
seu objetivo, pois, não haverá necessidade de alocação de pessoal especializado. visto
tratar-se tão somente das ações exclusivas.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319900 fone (11) 3396-4000
www camaraspgovbr
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Dessa forma, propomos o presente projeto de lei. esperando o voto favorável dos

Nobres Pares. em razão do grande interesse público que reveste a materia.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo » SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
www.camara.sp.gov.br
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULo
Papel para informação, rubricado como folha nº m......ÇUY ................

do processo nº 01-PL 720 de 2015.., .....”nik!....../...7f/ ......(.?)...... (a) ............................................ .Ca...............................

Agª-f.: ":": '
“: "

'C'.

”9.13 .

L I DO HOJ E

ÁS COMISSÓES DE:

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Supervisor da Equipe de gp Ie do Processo Legislativo - SGP.22
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Folha
O , ' 37/13 , “"'Proc.F"—

x Il Leonardo F. M. Bisp R“ mà,

CÁMARA MUNICIPAL DE _,, &,

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIAE ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 720/15

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

— Constituição Federal, arts. 165 e seguintes;

— Lei Orgânica do Município de São Paulo, art. 137 e seguintes;

- Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui Normas Gerais de Direito
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;

- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança
e do Adolescente, e dá outras providências;

- Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de
dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da
Prefeitura do Municipio de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o exercício da
fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da sociedade
civil, e da outras providências;

— Lei Municipal nº 13.949, de 21 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a apresentação
de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.016, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre a apresentação
de relatórios de execução orçamentária, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa
do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 610/11, que dispõe sobre a criação do sistema de acompanhamento do
“Orçamento Criança e Adolescente” no âmbito do Sistema de Execução Orçamentária
do Municipio de São Paulo.

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0720-15 - pesquisa
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Proc.Nº * 4; zh» Íi'z

”_“Leonardo F. M. Bispo ' ' o”

- RF 14.441
CÁMARA MUNICIPAL DE ª-—--&_ , ,

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 1 de fevereiro de 2016.

MarcellâigkajlL
Giacagiia

Procuradora egislativa
OAB/SP 111.393

A 7
/ z,Christiªnaª Chebib

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL0720-15 — pesquisa
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Constituição Página 1 de lll

Folha
. , _

Proc. Nº 97 5.4») I_Lí,
PreSidencra da Republica L '.“ . .

_ _ eonardo F. M. Bispo 0Casa CiViI RFIMM/ É
Subchefia para Assuntos Jurídicos “

,,
&

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucronais Emendas Constitucionais de Revrsão

Ato das DisposiçõesConstitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no 5 3” do art 5“

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÃMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir
um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus,
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL.

,TÍTULO |

DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípiose do Distrito Federal, constitui»seem
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I- a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V » o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta
Constituição,

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I » construir uma sociedade livre. justa e solidária;

|I » garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege—se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I » independência nacional;

ll - prevalência dos direitos humanos;

III » autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

VI - defesa da paz;

VII - solução pacífica dos conflitos;

http://www.planalto.gov.br/ccivi1ã03/C0nstituicao/Constituicao.htm 01/02/2016
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Constituição Página 65 de l 1 1

Folha '“
Proc. Nº «ir 7 , ,,l - dehnir valor adicionado para fins do disposto no art. 158, parágrafo único, l; “*ª—L( ' /

|| - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que trata o art. 159, especialmente sobre os critédpªqêªãtabEoMurB'ltprfÉi-Qeírr
previstos em seu inciso !, objetivando promover o equilibriosócio-econômico entre Estados e entre Municipios; RF 11 Ah

Ill — dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários, do cálculo das quotas e da liberação das participações previstas nos arts
157,158 e 159.

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das quotas referentes aos fundos de participação a que alude o
inciso ll.

Art. 162. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípiosdivulgarão, até o último dia do mês subseqúente ao da arrecadação,
os montantes de cada um dos tributos arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tributária entregues e a entregar e a
expressãonumérica dos critérios de rateio.

Parágrafo único. Os dados divulgados pela União serão discriminados por Estado e por Municipio; os dos Estados, por Município.

CAPÍTULO II

DAS FINANÇAS PUBLICAS
SEÇAO I

NORMAS GERAIS

Art. 163, Lei complementar disporá sobre:

|» Gnanças publicas;

II - dívida pública externa e interna, incluida a das autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público;

lll » concessãode garantias pelas entidades públicas;

lv - emissão e resgate de títulos da divida pública;
&

. _ , . . - ii
.

;

V - fiscalização financeira da administração pública direta e indireta, (Redacao dada pela Emenda (;i_;ristittii_:ioziai ii
* Aii dv" .

VI - operaçõesde câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados. do Distrito Federal e dos Municipios;

VII — compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, resguardadas as características e condições
operacionais plenas das voltadas ao desenvolvimento regional.

Art. 164. A competência da União para emitirmoeda será exercida exclusivamente pelo banco central.

5 iº É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade
que não seja instituição financeira.

5 20 O banco central poderá comprar e vender títulos de emissão do Tesouro Nacional. com o objetivo de regular a oferta de moeda ou
a taxa de juros.

5 3º As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e
dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos
previstos em lei,

SEÇÃO II

DOS ORÇAMENTOS

Art, 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

|. o plano plurianual;
Il - as diretrizes orçamentárias;
lll - os orçamentos anuais.

5 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública
federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

5 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de
capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislaçãotributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras onciais de fomento.

5 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatorio resumido da execução orçamentária
5 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados em consonância com o plano

plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional.

5 5º A lei orçamentária anual compreenderá:
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

|I - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito
a voto;
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Proc. Nº 91 ]
lll - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados da administração direta ou

T_indireta.“bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. Leonardo F M Bispo irc
i

5 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas eRÉsBÃS
decorrente de isenções anistias remissões subsídios e benefícios de natureza financeira tributária e crediticia

â 7º Os orçamentos previstos no 5 Sº, I e II, deste artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir
desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional.

ª 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na
proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de credito, ainda que por antecrpaçao de
receita, nos termos da lei.

5 9ª Cabe à lei complementar:

l - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes
orçamentárias e da lei orçamentária anual;

ll - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta bem como condições para a instituição e
funcionamento de fundos.

lll - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que serão adotados
quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação das
programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto no 5 11 do art, 166. Ullçltaldº, pela
Emenda Constitucmnal nº 86. de 2015)

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais
serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

5 1º Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados:

| - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da
República;

II — examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição e exercer o
acompanhamento e a Escalização orçamentária, sem prejuizo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas,
criadas de acordo com o art. 58.

5 2º As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo
Plenário das duas Casas do Congresso Nacional.

5 Bº As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modinquem somente podem ser aprovadas caso:
l - sejam compativeis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

|| - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal, ou

lll - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

5 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual

& 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para propor modificação nos projetos a que se refere
este artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão mista, da parte cuja alteração é proposta,

5 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviados pelo Presidente da
República ao Congresso Nacional, nos termos da lei complementar a que se refere o art. 165, 5 9ª.

& 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas ao
processo legislativo.

5 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas
correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante creditos especiais ou suplementares, com prévia e especinca
autorização legislativa.

& 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um
inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder
Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde.
ilncluido pela Emenda Constitucional nº 86. de 2015)

é 10 A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no & 9º,
inclusive custeio será computada para fins do cumprimento do inciso I do 5 2º do art 198, vedada a
destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. (incluido pela Emenda Constituaonal nº 86
degºla
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deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos po _ .
corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a execução equiativa' a._,,,,,
programação definidos na lei complementar prevista no 5 9º do art. 165. ,|ncluggpelaúmgmenda
ConstituCional nº 86 de 2015)

5 12, As programações orçamentárias previstas no 5 9ª deste artigo não serão de execução
obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. (incluído pela Emenda Constitucional nª 86
«gama

& 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da programação prevista no
511 deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá da adimplência
do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fins de
aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169. (Incluido pelagmenda
ConstituCional nº 86 de 2015)

é 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a
programação, na forma do ª 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: (Incluido pela Emendª
Constitumonal nº 86. de 2015)

I — até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo, o Poder
Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública enviarão ao Poder Legislativo
as justificativas do impedimento; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

Il - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder Legislativo indicará ao
Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável; (incluigonpeia
Emenda Constitucmnal nº 86, de 2015)

lll - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o Poder Executivo
encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável;
ilncluido pela Emenda Constitumonal nº 86 de 2015)

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias apos o término do prazo previsto no inciso Ill, o
Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado por ato do Poder
Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária. (Incluido pela Emenda Constitumonal n“ 86, de 201íív

5 15. Após o prazo previsto no inciso IV do 5 14, as programações orçamentárias previstas no 5 11
não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notificação prevista no
inciso I do é 14. (incluido pela Emenda Constitucional nº 86 de 2015)

5 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira
prevista no 5 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida
realizada no exercício anterior. (incluido pela Emenda Constitucional nº 86 de 2016)

5 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não
cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o montante
previsto no é 11 deste artigo poderá ser reduzido em ate' a mesma proporção da limitação incidente sobre
o conjunto das despesas discricionárias. (incluido pela Emenda Constitucional nº 86 de 2015)

ª 18. Considera—se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda de
forma igualitária e impessoal as emendas apresentadas, independentemente da autoria. llHClLlldOúlejj
Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

Art. 167. São vedados:
I — o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;

ll - a realização de despesas ou a assunçãode obrigações diretas que excedam os creditos orçamentários ou adicionais;
IlI - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante

creditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativopor maioria absoluta;

WWWACÍAC & Arn-Sn funda nu «| a rneeoluqúnn ': rnnarlirvãn An nrnrhitn da nrrnr—ndn ”« Ann imnncínc:, , r- , I" r r' 7 r'_:_: ::_..,'_ . .5: _W_ ___,,_ .......,.".-..-...__...-. -'_-,,e.-.'-...'-.e::"".e.=:..'
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IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos
a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e
desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198,
5 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, 5 Bº, bem como o
disposto no 5 4ª deste artigo; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42 de 19 12 2003i

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

Vl - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para
outro, sem prévia autorização legislativa;

VIl » a concessãoou utilização de créditos ilimitados;

Vlll » a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir
necessidadeou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, 5 5ª;

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa.

X - a transferência voluntária de recursos e a concessãode empréstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos Governos Federal
e Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípiosiinoluido pela Emenda Constitumonal n“ 19. de 1998)

Xl — a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art, 195, l, a, e II, para a realização de despesas
distintas do pagamento de benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (!i'iÇltliClO pela Emenda «L,:onsiiinilingii rg
JJ att? lili—1631

& 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano
plurianual. ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.

5 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício nnanceiro em que forem autorizados, salvo se o ato de
autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos. serão
incorporados ao orçamento do exercício financeiro subsequente.

& 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes
de guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no art, 62.

5 4.º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que
tratam os arts. 157, 158 e 159, l, a e b, e Il, para a prestação de garantia ou contragarantia a União e para pagamento de débitos para com
esta. flll[,|lll(líl pela Emenda Constitucional n“ 3 de 1993)

5 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de
programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e
inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos a essas funções, mediante ato do
Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização legislativa prevista no inciso VI deste artigo.
«lnrluidc pela Finenda ConstituCionãl n'ª «% (11320151

!— ' bara/unam ' nad “IRÃ soow * va -

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados
aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser—Ihes-ão entregues até o dia 20 de cada
mês. em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, 5 9ª. Redação dada pela L'menda Constitucmml rr 45
ZUU4i

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os
limites estabelecidos em lei complementar. (Redação dada pela pela Emenda Constitucmnal nª 19 de 1998)

5 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de
estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer titulo, pelos órgãos e entidades da administração direta
ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: iRenumerãdo do )?]i'agf'alofigllçítimgt,-71,3
& mentia Lonstiturzinnal nª“ 19 de 19981

| - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela
decorrentes; nnclnido peia Emenda Constitucional nº 19. de 1998”

ll - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresaspúblicas e as sociedades de economia
mista. ill'iClllitJO pela Fmenda Constitucional n" 19 de 1998)

5 2ª Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão
imediatamente suspensos todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não
observarem os referidos limites. ilncluido pela Emenda Constitucional n“ 19. de 1998“;
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ê 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo Gxado na lei com
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipiosadotarão as seguintes providências: i'lncluido pela Eine , : ; ª

_

“um; FEZ/LA!“
| » redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de connança; lilltjltlldtlijrghlªt [ligula

“Vili/rubiIIUUOIIHÍ H 19 de 1998“

II - exoneração dos servidores não estáveis. "Ériclurdo pela Emenda Conststucionaln" 19. de 39%) Wide Emenda Constittimiw n

5 4ª Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suncientes para asseguraro cumprimento da determinação da
lei complementar referida neste artigo; o servidor estável poderá perder o cargo; desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes
especifique a atividade funcional. o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. (Incluido pela t—menda constitui ulitll' ,—

"4, de _*Éllflôé

5 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um mês de remuneração por
ano de serviço. iillf'ÁUldtJ pela Emenda Constitucionalnª'19,de1998)

5 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou
função com atribuições iguais ou assemelhadaspelo prazo de quatro anos. «incluido pela Emenda Constittmonal n' iÉt de, tílsiéãi

& 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do disposto no ?; 4º. ggtjtigªy ri,
«("ÉSÍIÍHIJ rain iii (1919959

TITULOVll
DA ORDEM ECONOMICA E FINANCEIRA

CAPITULO I

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÓMICA

Art. 170, A ordem econômica; fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa. tem por nm assegurara todos existência
digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I » soberania nacional;

ll - propriedade privada;

III » função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

v » defesa do consumidor;

Vl » defesa do meio ambiente; inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de
seus processosde elaboração e prestação; «Redacao dada pela Emenda Constitucional nª 42; de 19 1,2 2003;

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego;

IX-

IX » tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e
administração no Pais. [Redarao dada pela & 5716003COI'ISÍIÍUClOnaÍRººde 1995“

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos
públicos, salvo nos casos previstos em lei.

AFI—114— '

“4 º-dne nn Daia: nu rIA

a.) ngyinônbin An qua n pnntrnla rnfnrinln nn inf—inn lI dn "rap.-!" ca octanda &: niiuiriadnc fannnlr'xnipae da nmnraºa act-im nnfandidn n:: :: r <

nacional.«l<r:vouadopela Emenda Constitumonal nº 6 de 1995'

Art. 172. A lei disciplinará; com base no interesse nacional, os investimentos de capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos eregularã a remessa de lucros.

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitidaquando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei,

o. .....Mm .",th da:r' " ao priuqunn— innlneina nnnanin 'no nhr' " irahalhicloe A !rm: “1 = y ' '
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CÁMARAmumcum. DE
sÃo PAULO

LEI ORGANICA

DO

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIAGERAL PARLAMENTAR
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

Equipe de Documentaçãodo Legislativo
- Junho de 2015 —
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PI'OC.Nº Em. 51 [

7LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Leonardº RM?

Art. 136 — A isenção, anistia e remissão relativas a
tributos e ;penalidades 35 poderão ser" concedidas ent caráter
genérico e fundadas em interesse público justificado, sob penade nulidade do ato.

SEÇÃO II
DOS ORÇAMENTOS

Art. 137 — Leis de iniciativa do Poder Executivo Municipalestabelecerão:
I — o plano plurianual;II — as diretrizes orçamentárias;III — os orçamentos anuais.
5 lº — A lei que instituir o plano plurianualestabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos

e metas da administração pública municipal para as despesas de
capital, e outras delas decorrentes, e para as relativas aos
programas de duração continuada.

S 2º — A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá asmetas e prioridades da administração pública municipal,incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro
subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual e
disporá sobre as alterações na legislação tributária.

S 3º — O Poder Executivo Municipal publicará, até 30
(trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatórioresumido da execução orçamentária.

5 4ª — Os planos e programas municipais, regionais esetoriais previstos na Lei Orgânica serão elaborados emconsonância com () plano plurianual e apreciados pela Câmara
Municipal.

5 Sº — A lei orçamentária anual compreenderá:
I — o orçamento fiscal referente aos poderes do Município,seus fundos, órgãos e entidades da administração direta eindireta;
II — o orçamento de investimento das empresas em que o

Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do
capital social com direito a voto.

5 6ª — O projeto de lei orçamentária será acompanhado dedemonstrativo do efeito, sobre as receitas e as despesas,decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios ebenefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.
5 7D — A lei orçamentária anual não conterá dispositivoestranho a previsão da receita e à fixação da despesa, não seincluindo na proibição a autorização para abertura de créditossuplementares e contratação de operações de crédito, ainda quepor antecipação de receita, nos termos da lei.
ª 8º - A lei orçamentária anual identificará, individualizando—os, os projetos e

atividades, segundo a sua localização, dimensão, características principais e custo.

ÉâpçiªõgyoPF11A ,

(,

M
at

ér
ia

 P
L 

72
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

75
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:19:28.

 fls. 110



Foma
Proc.Nº,;£14Ç (___;

ªw.LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO _eonardo FAM.Bispw
5 9º As leis orçamentárias a que se refere este artigo deverão incorporar

as prioridades e ações estratégicas do Programa de Metas e da lei do Plano
Diretor Estratégico.

à 10. As diretrizes do Programa de Metas serão incorporadas ao projeto
de lei que visar à instituição do plano plurianual dentro do prazo legal definido
para a sua apresentação à Câmara Municipal.

(Acrescentados pela Emenda 30/08)

Art. 138 - Os projetos de lei relativos ao plano
plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e
aos créditos adicionais serão apreciados pela Câmara Municipal,
na forma do Regimento Interno.

5 lº — Caberá à Comissão de Finanças e Orçamento:
I — examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos

neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo
Prefeito;II — examinar e emitir parecer sobre os planos e programas
municipais e setoriais previstos nesta Lei Orgânica, e exercer
o acompanhamento e a fiscalização orçamentária.

S 2º - As emendas serão apresentadas na Comissão de
Finanças e Orçamento, que sobre elas emitirá parecer, e serão
apreciadas, na forma regimental, pelo plenário da Câmara
Municipal.

ª 3º — As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou
aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

1 - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei
de diretrizes orçamentárias;

II — indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os
provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam
sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviços da dívida; ou

111 — sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões ou;
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.
5 4º — As emendas ao projeto de lei de diretrizes

orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis
com o plano plurianual.

5 Sº — O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara
Municipal para propor modificações nos projetos a que se refereeste artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão
Permanente, da parte cuja alteração é proposta.

5 Sº - Os projetos de lei do plano plurianual, dasdiretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviadas
pelo Prefeito ã Câmara. Municipal, nos termos da lei, e nosseguintes prazos:

I - diretrizes orçamentárias: 15 de abril;

/cmd/1/

M
at

ér
ia

 P
L 

72
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

75
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:19:28.

 fls. 111



(“xFolha / ,,
N “DGMLEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO %;.'— ar o -M.Bí í .

RF 1h 1 teve
(Alterado pela Emenda 24/01)
II — plano plurianual e orçamento anual: 30 de setembro.
5 7º — Aplicam—se aos projetos mencionados neste artigo,

no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas
relativas ao processo legislativo.

5 8º — Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou
rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem
despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia
e específica autorização legislativa.

5 Sº — O projeto de lei de diretrizes orçamentárias
encaminhado ã Câmara Municipal no prazo previsto no inciso I do
5 6ª deste artigo será votado e remetido à sanção até 30 de
junho.

5 10 - O projeto de lei do plano plurianual encaminhado ã
Câmara Municipal no prazo previsto no inciso II do 5 Gº deste
artigo será votado e remetido ã sanção até 31 de dezembro.

(Acrescentados pela Emenda 24/01)
Art. 139 — Não tendo o Legislativo recebido a proposta de

orçamento anual até ea data prevista no inciso 11 (k) S 60 do
artigo anterior, será considerado como projeto a lei
orçamentária vigente, pelos valores de sua edição inicial,monetariamente corrigidos pela aplicação de índiceinflacionário oficial, respeitado o princípio do equilíbrioorçamentário.

Art. 140 —- Aplicar—se—á, para o ano subsequente, a leiorçamentária Vigente, pelos valores de edição inicial,monetariamente corrigidos pela aplicação de índiceinflacionário oficial, caso o Legislativo, até 31 de dezembro,
não tenha votado a proposta de orçamento.

Art. 141 — O Poder Executivo encaminhará à Câmara
Municipal, até o último dia de cada mês, a posição da "Dívida
Fundada Interna e Externa" e da "Dívida Flutuante" do
Município, no mês anterior, indicando, entre outros dados, o
tipo de operação de crédito que a originou, as instituiçõescredoras, as condições contratuais, o saldo devedor e o perfilde amortização.

Art. 142 — O balancete relativo à receita e despesa do mês
anterior será encaminhado à Câmara pelo Executivo e publicadomensalmente até o dia 20 (vinte), no órgão oficial de imprensado Município.

Parágrafo único — A concessão de qualquer vantagem ou
aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração deestrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a
qualquer título, pelos órgãos e entidades da administraçãodireta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas
pelo Poder Público, só poderão ser feitas:
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I — se houver prévia dotação orçamentária suficiente paraatender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos
delas decorrentes;

II — se houver autorização legislativa específica na lei
de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e
as sociedades de economia mista.

CAPÍTULO VII
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

SEÇÃO I
DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO

Art. 143 — O Município organizará sua administração e
exercerá suas atividades com base num processo de planejamento,
de caráter" permanente, descentralizado e .participativo, como
instrumento de democratização da gestão da cidade, de
estruturação da ação do Executivo e orientação da ação dos
particulares.

& lº — Considera—se processo de planejamento a definiçãode objetivos determinados em função da realidade local e da
manifestação da população, a preparação dos meios para atingi—los, 0 controle de sua aplicação e a avaliação dos resultadosobtidos.

ª 20 - Os planos integrantes do processo de planejamentodeverão ser compatíveis entre si e seguir as políticas gerais esetoriais segundo as quais O Município organiza sua ação.
5 3º — É assegurada a participação direta dos cidadãos, em

todas as fases do planejamento municipal, na forma. da lei,através das suas instâncias de representação, entidades einstrumentos de participação popular.
5 4º — Lei disciplinará. a realização, a discussão, O

acompanhamento da implantação, a revisão e atualização dos
planos integrantes do processo de planejamento.

SEÇÃO II
DOS INSTRUMENTOS DO PLANEJAMENTO

MUNICIPAL

Art. 144 — Integram O processo de planejamento osseguintes planos:
I — o Plano Diretor, de elaboração e atualizaçãoobrigatórias, nos termos da Constituição da República;II — o plano plurianual;III — os planos setoriais, regionais, locais eespecíficos.
Art. 145 — Os planos vinculam os atos de órgãos eentidades da administração direta e indireta.
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PreSidéncia da Republica

Casa Civil

Stibrrltctigt para Assuntos Jtirtditos

LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇODE 1964.

Estattii Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e contiôle dos orçamentos e balanços

da União dos Estados dos MuniCipiose do Distrito

& FederalLondresso “é

Faço saber que o CongressoNacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei,

DISPOSIÇÃOPRELIMINAR

Art 1º Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e contrôle dos

orçamentos e balanços da
União. dos

Estados dos Municípios e do Distrito Federal de acordo com o

disposto no dit m 533
.

TÍTULO |

Da Lei de Orçamento

CAPÍTULOI

Disposições Gerais

l
.

Art. 2º A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a

1
politica econômica financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios de unidade

universalidade e anualidade.

] 5 1ª Integrarão a Lei de Orçamento:

i
| - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo;

ll - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na forma do

«HEX-:>
'

III - Quadro discriminativoda receita porfontes e respectiva legislação;

IV - Quadro das dotações por órgãos do Govêrno e da Administração

5 2ª Acompanharão a Lei de Orçamento

| - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais,

ll - Quadros demonstrativos da despesa. na forma dos

III - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Govêrno, em têrmos de realização de

obras e de prestação de serviços

Art 3º A Lei de Orçamentos compreenderá tõdas as receitas. inclusive as de operações de credito

autorizadas em lei

Parágrafo único Não se conSideram para os fins deste artigo as operações de credito por

anteCIpação da receita as emissões de papelmoeda e outras entradas compensatórias no ativo e

passivo financeiros
,

»

Art 4º A Lei de Orçamento compreenderá tôdas as despesaspróprias dos órgãos do Governo e da

administração centralizada ou que, por intermédio deles se devam realizar observado o disposto no

artigo 2“

http WWW planalto gm br ccnil (I?» ! six [ 4320 htm 27 lll llllt»

[ 4320 Pagina 2 de ZI

Art 5º A Lei de Orçamento não conSignara dotações globais destinadas a atender indiferentemente

a despesas de pessoal. material. serViços de terceiros transferêncras ou quaisquer outras, ressalvado o

disposto no artigo 20 e seu parágrafo único

Art 6º Tôdas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais vedadas

quaisquer deduções

5 1º As cotas de receitas que uma entidade pública deva transferir a outra incluir-se-ão, como

despesa, no orçamento da entidade obrigada a transferénCia e. como receita, no orçamento da que as

deva receber.

5 2ª Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o calculo das cotas terá por base os

dados apurados no balanço do exercício anterior aquele em que se elaborar a proposta orçamentária do

governo obrigado a transferência

Art 7º A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para.

I - Abrir creditos suplementares ate' determinada importância obedecidas as dispOSições do artigo

43,

Il - Realizar em qualquer mês do exercício financeiro, operações de crédito por antecipação da

receita, para atender a insuficiências de caixa,

5 1ª Em casos de déficit, a Lei de Orçamento indicará as fontes de recursos que o Poder Executivo

fica autorizado a utilizarpara atender a sua cobertura.

& 2º O produto estimado de operaçõesde credito e de alienação de bens imóveis sómente se

incluirá na receita quando umas e outras forem especificamente autorizadas pelo Poder Legislativo em

forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las no exercício

5 3º A autorização legislativa a que se refere o parágrafo anterior, no tocante a operações de

crédito, poderá constar da própria Lei de Orçamento,

Art. 8º A discriminação da receita geral e da despesa de cada órgão do Govêrno ou unidade

administrativa, a que se refere o artigo 2º, 5 tº, incisos III e IV obedecerá à forma do Qm
"

& 1º Os itens da discriminação da receita e da despesa, mencionados nos artigos 11 5 4ª, e 13,

serão identificados por números de códigos decimal, na forma dos m;

5 2ª Completarão os numeros do código decimal referido no parágrafo anterior os algarismos

caracterizadores da classificação funcional da despesa, conforme estabelece o ãe '

& 3” O código geral estabelecido nesta lei não prejudicará a adoção de códigos locais,

CAPÍTULOII

Da Receita

Art 9º Tributo e a receita derivada instituída pelas entidades de direito publico, compreendendo os

impostos, as taxas e contribuições nos termos da constituição e das leis vigentes em matéria finan a,

destinadose o seu
produto

ao custeio de atividades gerais ou espeCificas exerCidas por e: s

entidades. ' *

Art 10 (Vetado).

Arª 1"! 'A rara“; placeifnnor:— & na: engiiintae ahsg nae

27 lll leih
http “““ plain-altoum hr tcixil (Ix [ Cls ! 4320 htnt
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Página 3 de 2

Art. 11 - A receita classificar-sea nas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes e
Receitas de Capital. IRedaoáo dada pelo Decreto Lei nº I 939 de 1982)

5 1ª - São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária,

industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos nnanceiros recebidos de outras

pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesasclassificáveis em Despesas
Correntes. (Redação dada pelo Decreto LEI nº 1 939. de 1982)

5 2º - São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de

constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de outras

pessoas de direito público ou privado, destinados a atender despesas classificáveis em Despesas de
Capital e, ainda, o superávit do Orçamento Corrente. Redação dada pelo Decreto “Lei n“ 1 939 de

3 3.821

5 3ª - O superávit do Orçamento Corrente resultante do balanceamento dos totais das receitas e

despesascorrentes. apurado na demonstração a que se refere o Anexo nº ªr, não constituirá item de

receita orçamentária. Redaçãodada pelo Decreto LeI nº 1 939 de 1982)

5 4º - A classiticação da receita obedecerá ao seguinte esquema:

_ei ni “x_âlªíl de 3982”:

BÉQÉÇÉQBªgãº??? .Qâçiâãº

http:”www.planaltogovbr/ccivil_O3/Lcis/L4320.htm

]

27/0I/20I6

L4320
Página 4 de 2l

RECEITASCORRENTES

RECEITATRlBUTÁRlA

Impostos.

Taxas.

Contribuições de Melhoria.

RECEITADE CONTRIBUICOES

RECEITAPATRIMONIAL

RECEITAAGROPECUÁRIA

RECEITAINDUSTRIAL

RECEITADE SERVIÇOS

TRANSFERENCIASCORRENTES

OUTRASRECEITASCORRENTES

RECEITASDE CAPITAL

OPERACOES DE CREDITO

ALlENAÇÃODE BENS

AMORTIZAÇÃODE EMPRÉSTIMOS

TRANSFERENCIASDE CAPITAL

OUTRASRECEITAS DE CAPITAL

CAPÍTULOIll

Da Despesa

Art. 12. A despesaserá classificada nas seguintes categorias econômicas:
nº 1805. de 19801

[V Ide Decretoflei

DESPESAS CORRENTES

Despesas de Custeio

Transferências Correntes

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

Inversões Financeiras

Transferências de Capital

.ª 1ª Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações para manutenção de serviços
anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender a obras de Conservação e adaptação de bens
móveis.
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Parágrafo único. Consideram-se, igualmente, como subvenções econômicas:

a) as dotações destinadas a cobrir a diferença entre os preços de mercado e os preços de revenda,

pelo Govêrno. de gêneros alimentícios ou outros materiais;

b) as dotações destinadas ao pagamento de bonificações a produtores de determinados gêneros ou
materiais.

Art. 19. A Lei de Orçamento não consignará ajuda financeira, a qualquer título, a empresa de nns

lucrativos, salvo quando se tratar de subvenções cuja concessão tenha sido expressamente autorizada em
lei especial.

SEçÃO ||

Das Despesas de Capital

SUBSEÇÃO PRIMEIRA

Dos Investimentos

Art. 20. Os investimentos serão discriminados na Lei de Orçamento segundo os projetos de obras e
de outras aplicações.

Parágrafo único. Os programas especiais de trabalho que, por sua natureza, não possam cumprir-

se subordinadamente às normas gerais de execução da despesa poderão ser custeadas por dotações
globais. classificadas entre as Despesas de Capital.

SUBSEÇÃO SEGUNDA

Das Transferênciasde Capital

Art. 21. A Lei de Orçamento não consignará auxílio para investimentos que se devam incorporar ao

patrimônio das empresas privadas de fins lucrativos.

Parágrafo único, O disposto neste artigo aplica-se às transferências de capital à conta de fundos

especiais ou dotações sob regime excepcional de aplicação.

TÍTULO“

Da Proposta Orcamentária

CAPÍTULO l

Conteúdo e Forma da Proposta Orçamentária

Art. 22. A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo nos

prazos estabelecidos nas Constituições e nas Leis Orgânicas dos Municipios, compor—se—á:

I - Mensagem, que conterá: exposição circunstanciada da situação econômicofinanceira,

documentada com demonstração da divida fundada e flutuante, saldos de créditos especiais, restos a

pagar e outros compromissos financeiros exigíveis; exposição e justiticação da politica econômica—

financeira do Governo; justificação da receita e despesa, particularmente no tocante ao orçamento de

capital;

|| — Projeto de Lei de Orçamento;

lll - Tabelas explicativas, das quais, além das estimativas de receita e despesa, constarão, em
colunas distintas e para Hns de comparação:

a) A receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores àquele em que se elaborou a

proposta;

b) A receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta;

c) A receita prevista para o exercício a que se refere a proposta;

d) A despesa realizada no exercício imediatamente anterior;

http:/Mwwplanaltogov,br/cciv il_03/Leis/L4320,htm 27/01/2016
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e) A despesaHxada para o exercício em que se elabora a proposta; e

f) A despesa prevista para o exercício a que se refere a proposta.

IV - Especificação dos programas especiais de trabalho custeados por dotações globais, em térmos
de metas visadas, decompostas em estimativa do custo das obras a realizar e dos serviços a prestar,
acompanhadas de justificação econômica, tinanceira, social e administrativa.

Parágrafo único. Constarà da proposta orçamentária, para cada unidade administrativa, descrição
sucinta de suas principais finalidades, com indicação da respectiva legislação,

CAPÍTULO II

Da Elaboração da Proposta Orçamentária

SEÇÃO PRIMEIRA

Das PrevisõesPlurienais

Art. 23. As receitas e despesasde capital serão objeto de um Quadro de Recursos e de Aplicação
de Capital, aprovado por decreto do Poder Executivo, abrangendo, no mínimo um triênio.

Parágrafo único. 0 Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital será anualmente reajustado
acrescentando-se—Ihe as previsões de mais um ano, de modo a assegurar a projeção contínua dos
periodos.

Art, 24. O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital abrangerá:

I - as despesas e, como couber, também as receitas previstas em planos especiais aprovados em
lei e destinados a atender a regiões ou a setores da administração ou da economia;

Il - as despesas a conta de fundos especiais e, como couber, as receitas que os constituam;

||| — em anexos, as despesasde capital das entidades referidas no TítuloX desta lei, com indicação
das respectivas receitas, para as quais forem previstas transferências de capital.

Art. 25. Os programas constantes do Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital sempre que
possível serão correlacionados a metas objetivas em têrmos de realização de obras e de prestação de
serviços.

Parágrafo único. Consideram-se metas os resultados que se pretendem obter com a realização de
cada programa.

Art. 26. A proposta orçamentária conterá o programa anual atualizado dos investimentos, inversões
financeiras e transferências previstos no Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital,

SEÇÃO SEGUNDA

Das PrevisõesAnuais

Art. 27. As propostas parciais de orçamento guardarão estrita conformidade com a política
econômica—financeira,o programa anual de trabalho do Govérno e, quando fixado, o limite global máximo
para o orçamento de cada unidade administrativa.

Art. 28 As propostas parciais das unidades administrativas, organizadas em formulário próprio,
serão acompanhadas de:

I - tabelas explicativas da despesa, sob a forma estabelecida no artigo 22, inciso III, letras d. e e f;

lI - justificação pormenorizada de cada dotação solicitada, com a indicação dos atos de aprovação
de projetos e orçamentos de obras públicas, para cujo início ou prosseguimento ela se destina.

Art. 29. Caberá aos órgãos de contabilidade ou de arrecadação organizar demonstrações mensais
da receita arrecadada. segundo as rubricas, para servirem de base a estimativa da receita, na proposta
orçamentária,
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Parágrafo único Quando houver órgão central de orçamento. essas demonstrações serrlhe4ão

remetidas mensalmente

Art 30 A estimativa da receita terá por base as demonstrações a que se refere o artigo anterior à

arrecadação dos três últimos exercicros, pelo menos bem como as crrcunstáncras de ordem coniuntural e

outras, que possam afetar a produtividade de cada fonte de receita

Art 31 As propostas orçamentárias parcrais serão revrstas e coordenadas na proposta geral,

conSiderando-se a receita estimada e as novas Circunstâncias.

TÍTULOIII

Da elaboração da Lei de Orçamento

Art 32 Se não receber a proposta orçamentária no prazo fixado nas Constiturções ou nas Leis

Orgânicas dos Municipios.o Poder Legislativoconsiderará como proposta a Lei de Orçamento vigente.

Art, 33. Não se admitirão emendas ao projeto de Lei de Orçamento que visem a:

a) alterar a dotação solicitada para despesa de custeio, salvo quando provada, nesse ponto a

inexatidão da proposta;

b) conceder dotação para o inicio de obra cujo projeto não esteja aprovado pelos órgãos

competentes,

c) conceder dotação para instalação ou funcionamento de servrço que não esteja anteriormente

criado,

d) conceder dotação superior aos quantitativos previamente fixados em resolução do Poder

Legislativo para concessão de auxílios e subvenções.

TÍTULO IV

Do Exercicio Financeiro

Art. 34. O exercício nnanceiro coincidirá com o ano civil

Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro:

I
— as receitas nêle arrecadadas;

lI - as despesasnele legalmente empenhadas.

Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas não pagas ate o dia 31 de

dezembro distingurndo-se as processadas das não processadas.

Parágrafo único, Os empenhos que servem a conta de créditos com vigência plurienal, que não

tenham srdo liquidados, só serão computados como Restos a Pagar no últimoano de vigência do crédito

Art. 37. As despesasde exercicios encerrados, para as quais o orçamento respectivo consignava

crédito próprio, com saldo suficiente para atende-las, que não se tenham processado na epoca própria,

bem como os Restos a Pagar com prescrição interrompida e os compromissos reconhecidos após o

encerramento do exercício correspondente poderão ser pagos a conta de dotação específica consugnada

no orçamento, discriminada por elementos, obedecida, sempre que possivel, a ordem

cronológica. ;ºeguraªªemq

Art 38 Reverte a dotação a importância de despesa anulada no exercícro quando a anulação

ocorrer após o encerramento dêste conSIderar se»ã receita do ano em que se efetivar

http “““ plzmiiltii gm hr Ccltll ll?» [ eis [ 432" htm 37 lt] Zlilii
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Art 39 Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributaria. serão escriturados

como receita do exercicto em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas orçamentárias

5 1º- Os créditos de que trata este artigo, exrgiveis pelo transcurso do prazo para pagamentoserão

inscritos na forma da legislação própria como Divida Ativa, em registro proprio, após
apurada a sua

liqurdez e certeza e a respectiva receita será escriturada a esse título ,

: '. i,; «TFC,

5 2ª - Divrda Ativa Tributária e o crédito da Fazenda Pública dessa natureza. proveniente de

obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais e multas, e DividaAtiva não Tributária são os

demais creditos da Fazenda Pública. tais como os provenientes de empréstimos compulsórios.

contribuições estabelecrdas em lei, multa de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros,

laudêmios, alugueis ou taxas de ocupação, custas processuais, preços de serviços prestados por

estabelecimentos públicos, indenizações, reposições. restituições. alcances dos responsáveis

definitivamente julgados, bem assim os creditos decorrentes de obrigações em moeda estrangeira, de

subrogação de hipoteca fiança, aval ou outra garantia. de contratos em geral ou de outras obrigações

legais. Zinc lindo pelo Decreto-te : ª de 9 9»

5 3ª » O valor do crédito da Fazenda Nacional em moeda estrangeira sera convertido ao

correspondente valor na moeda nacronal a taxa cambial oficial, para compra, na data da notificação ou

intimação do devedor, pela autoridade administrativa, ou, à sua falta, na data da inscrição da DívidaAtiva,

incidindo, a partir da conversão, a atualização monetária e os juros de mora, de acordo com preceitos

legais pertinentes aos débitos tributários. 41011depet ecreto pe; nª i
ª“ *

5 4ª - A receita da Dívida Ativa abrange os creditos mencionados nos parágrafos anteriores, bem

como os valores correspondentes a respectiva atualização monetária, a multa e juros de mora e ao

encargo de que tratam o art *:“ do '“"ecretoie: 't“ 1 025 de'”, de Outibio de l969 ,e o ar ”< do Decreto

«ei nº “1 645 de ª? de dezembro de Ílndti do pete»ecreto :wí-rª nº 4 ?" de 19?

5 Sº - A Dívida Ativa da União sera apurada e inscrita na Procuradoria da Fazenda Nacional.

evaldo pelo Decreto Lei n“ t 735 de 1979";

TÍTULOv

Dos Créditos Adicionais

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesanão computadas ou insuficientemente

dotadas na Lei de Orçamento.

Art. 41. Os créditos adicronais classificam-se em:

| - suplementares, os destinados a refôrço de dotação orçamentária;

Il - especiais, os destinados a despesaspara as quais não haja dotação orçamentária especifica,

III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção

intestina ou calamidade pública

Art. 42, Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto-

executivo (D

%

Art. 43, A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da exrstência de recursos

disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa
.
Jen '

TI.:
,

5 tº Consideram- se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos “»“
=

'. ”r'f'wl, A:
& CD

| - o superavrt financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior.
,

—:'

$$
. ., »

,, _,

&

o

li , os provenientes de excesso de arrecadação,
,

»

_
g »

,

, ,

*

«« .:, “3
(“D

=.
.)
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lll — os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais.

autorizados em Lei. l

..
*As

& 2ª Entendese por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo

financeiro, conjugando—se,ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de credito

a eles vinculadas. Veto re eztado no D O 051054964)

& 3º Entende—sepor excesso de arrecadação, para os lins deste artigo, o saldo positivo das
diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a

tendência do exercício. (Veto reieitado no D O 050549641 Wide Lei nº 6 343. de 1976“-

5 4ª Para o Em de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excessode arrecadação, deduzir-

se—a a importância dos créditos extraordinários abertos no exercício. Veto re eitado no D O

05/05.'1964i

Art, 44. Os créditos extraordinários serão abertos por decreto do Poder Executivo, que dêles dará

imediato conhecimento ao Poder Legislativo.

Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que forem abertos,

salvo expressa disposição legal em contrário, quanto aos especiais e extraordinários,

Art. 46. O ato que abrir crédito adicional indicará a importância, a espécie do mesmo e a

classincação da despesa, até onde fôr possível.

TÍTULOVl

Da Execução do Orçamento

CAPÍTUL0 |

Da Programação da Despesa

Art, 47. Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento e com base nos limites nela

fixados, o Poder Executivo aprovará um quadro de cotas trimestrais da despesa que cada unidade

orçamentária fica autorizada a utilizar.

Art. 48 A fixação das cotas a que se refere o artigo anterior atenderá aos seguintes objetivos:

a) assegurar às unidades orçamentárias, em tempo útil a soma de recursos necessários e

suncientes a melhor execução do seu programa anual de trabalho;

b) manter, durante o exercício, na medida do possível o equilíbrio entre a receita arrecadada e a

despesa realizada, de modo a reduzir ao mínimo eventuais insuficiências de tesouraria,

Art. 49. A programação da despesaorçamentária, para feito do disposto no artigo anterior, levará

em conta os créditos adicionais e as operações extra-orçamentárias.

Art. 50. As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o exercício, observados o limite da

dotação e o comportamento da execução orçamentária.

CAPÍTULO||

Da Receita

Art. 51. Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que a lei o estabeleça, nenhum será

cobrado em cada exercício sem prévia autorização orçamentária, ressalvados a tarifa aduaneira e o

impõsto lançado por motivode guerra.

Art. 52, São objeto de lançamento os impostos diretos e quaisquer outras rendas com vencimento

determinado em lei, regulamento ou contrato.

http:/Mw“:planalto.gov.br/cciviI_O3/Lcis/L4320htm 27/0 I/20 ] 6
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Art. 53. O lançamento da receita e ato da repartição competente, que verifica a procedência do
crédito Escal e a pessoa que lhe é devedora e inscreve o débito desta.

Art. 54. Não será admitida a compensação da obrigação de recolher rendas ou receitas com direito
creditório contra a Fazenda Pública.

Art. 55. Os agentes da arrecadação devem fornecer recibos das importâncias que arrecadarem.

5 1º Os recibos devem conter o nome da pessoa que paga a soma arrecadada, proveniência e
classificação, bem como a data a assinatura do agente arrecadador. Neto re'eitado no D O

ªª)—255")

5 2º Os recibos serão fornecidos em uma única via,

Art. 56. O recolhimento de tôdas as receitas far—se—áem estrita observância ao principio de unidade
de tesouraria, vedada qualquer fragmentação para criação de caixas especiais.

_

Art. 57. Ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo aº desta lei serão classificadas como
receita orçamentária, sob as rubricas próprias, tôdas as receitas arrecadadas, inclusive as provenientes de
operaçõesde crédito, ainda que não previstas no Orçamento. Qx/eto re'eilado no D O GªCS/1953)

CAPÍTULO Ill

Da Despesa

Art. 58. O empenho de despesae o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado
obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição, (Veto re eltado no D O

Art. 59 - 0 empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos concedidos.
(Redação dada pela Lei nº 6 39? de 1978)

5 tº Ressalvado o disposto no Art. 67 da Constituição Federal, é vedado aos Municípios empenhar,
no último mês do mandato do Prefeito, mais do que o duodécimo da despesa prevista no orçamento
vigente. (incluido pela Lei nº e 397 de l976'i

5 2“ Fica, também, vedado aos Municípios, no mesmo período, assumir, por qualquer forma,
compromissos nnanceiros para execução depois do término do mandato do Prefeito. (incluido ºgiª Lg;
nºõ 397. de 1976

5 3º As disposições dos parágrafos anteriores não se aplicam nos casos comprovados de
calamidade pública. gl_ncluído pela Lei nº 6 397 de tgjê)

_

5 4ª Reputam—senulos e de nenhum efeito os empenhos e atos praticados em desacordo com o
disposto nos parágrafos 1ª e 2ª deste artigo, sem prejuízo da responsabilidade do Prefeito nos termos do
Art, lº incrso V. do Decreto—lei n º 201, de 27 de fevereiro de 1967, (Incluído pela Lei nº 6 397, de
1976

Art, 60. É vedada a realização de despesasem prévio empenho.

& 1ª Em casos especiais previstos na legislação especínca será dispensada a emissão da nota de
empenho.

5 2ª Será feito por estimativa o empenho da despesacujo montante não se possa determinar.

5 3º É permitido o empenho global de despesascontratuais e outras, sujeitas a parcelamento.

. _

l-trt. 61. Para cada empenho será extraído um documento denominado "nota de empenho" que
indicara o nome do credor, a representação e a importância da despesabem como a dedução desta do
saldo da dotação própria.

Art. 62, O pagamento da despesasó será efetuado quando ordenado após sua regular liquidação.
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Art 63 A liquidação da despesa consrste na vermcação do direito adqumdo pelo credor tendo por Art 74 A lei que instituirfundo especral poderá determinar normas peculiares de contrôle, prestação

base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito

5 1ª Essa vermcação tem por fim apurar

| - a origem e o objeto do que se deve pagar;

lI - a importâncra exata a pagar.
»

«:»; Uerj. Cl“.
'— ':, sch». »— .)“:

III — a quem se deve pagar a imponânCia. para extrngurra obrigação

& 2º A liquidação da despesapor forneCimentos feitos ou serviços prestados terá por base

I - o contrato, ajuste ou acôrdo respectivo,

ll - a nota de empenho;

Ill . os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço

Art. 64. A ordem de pagamento e' o despacho exarado por autoridade competente. determinando

que a despesaseja paga.

Parágrafo único. A ordem de pagamento só poderá ser exarada em documentos processados pelos

serviços de contabilidade. “, ”» 'iºnã ”:

Art. 65. O pagamento da despesa será efetuado por tesouraria ou pagadoria regularmente

instituídos por estabelecimentos bancários credenciados e, em casos excepcionais, por meio de

adiantamento.

Art. 66. As dotações atribuídas às diversas unidades orçamentárias poderão quando expressamente

determinado na Lei de Orçamento ser movimentadas por órgãos centrais de administração geral

Parágrafo único. É permitida a redistribuição de parcelas das dotações de pessoal. de uma para

outra unidade orçamentária, quando considerada indispensável a movimentação de pessoal dentro das

tabelas ou quadros comuns às unidades interessadas, a que se realize em obediência à legislação

específica.

Art. 67. Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública, em virtude de sentença judiciária, far-seão

na ordem de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, sendo proibida a

designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para

êsse fim.

Art 68 O regime de adiantamento é aplicável aos casos de despesas expressamente definidos em

lei e consiste na entrega de numerário a servidor, sempre precedida de empenho na dotação própria para

o fim de realizar despesas, que não possam subordinar—seao processo normal de aplicação.

Art. 69 Não se fará adiantamento a servrdor em alcance nem a responsável por dots

adiantamentos, gueto "elle—tado no 9 ºr 35 Cí— *964;

Art, 70. A aquisição de material, o fornecrmento e a adjudicação de obras e servrços serão

regulados em lei, respeitado o princípio da concorrêncra.

TÍTULO VlI

Dos Fundos Especiais

Art 71 Constitur fundo espeCiaI o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam a

realização de determinados objetivos ou servrços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação

Art 72 A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a fundos espeCiais far-se—a atraves de

dotação con5|gnada na Lei de Orçamento ou em créditos adipionais

An 73 Salve determinação em contrario da lei que o instituiu, o saldo positivo do fundo espeCial

apurado em balanço será transferido para o exercicro segumte. a crédito do mesmo fundo

http ms“ planalto gm hrwcnrl (13 l.cis [ 4320 htm 37ll121llo

e tomada de contas. sem de qualquer modo. elidir a competêncra específica do Tribunal de Contas ou

órgão equrvalente

TÍTULO VIII

Do Contrôie da Execução Orçamentária

CAPÍTULOI

Disposições Gerais

Art. 75 O contrôle da execução orçamentária compreenderá

I - a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da receita ou a realização da despesa, o

nascimento ou a extinção de direitos e obrigações;

II - a fidelidade funcional dos agentesda administração, responsáveis por bens e valores públicos;

lII - o cumprimento do programa de trabalho expresso em têrmos monetários e em têrmos de

realização de obras e prestação de serviços.

CAPÍTULO||

Do Contrôle lnterno

Art. 76. O Poder Executivo exercerá os três tipos de contrôle a que se refere o artigo 75, sem

prejuízo das atribuições do Tribunal de Contas ou órgão equrvalente,

Art. 77. A verificação da legalidade dos atos de execução orçamentária será prévia, concomitante e

subsequente.

Art. 78. Além da prestação ou tomada de contas anual, quando instituída em lei, ou por fim de

gestão, poderá haver, a qualquer tempo, levantamento, prestação ou tomada de contas de todos os

responsáveis por bens ou valores públicos.

Art. 79. Ao órgão incumbido da elaboração da proposta orçamentária ou a outro indicado na

legislação, caberá o contrôle estabelecido no inciso Ill do artigo 75.

Parágrafo único. Ésse controle far-se—á, quando fôr o caso, em têrmos de unidades de medida,

previamente estabelecidos para cada atividade.

Art, 80 Compete aos servrços de contabilidade ou órgãos equwalentes verificar a exata observância

dos limites das cotas trimestrais atribuídas a cada unidade orçamentária, dentro do Sistema que for

instituido para êsse Hm

CAPÍTULOIII

Do Contrôle Externo

Art. 81, O contrôle da execução orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá por objetivo verificar a

probidade da administração, a guarda e legal emprêgo dos dinheiros públicos e o cumprimento da Lei de

Orçamento. r-
CD

Art. 82 O Poder Executivo, anualmente, prestará contas ao Poder Legislativo, no prªa
estabelecido nas Constituições ou nas Leis Orgânicas dos Municípios m

.,

5 tº As contas do Poder Executivo serão submetidas ao Poder Legislativo, com Parecer prewoãz

Tribunal de Contas ou órgão equivalente ª .“
5 2ª Quando, no Município não houver Tribunal de Contas ou órgão equwalente, a Cámaseâ

Vereadores podera designar peritos contadores para verificarem as contas do prefeito e sobrehehs

emitirem parecer ”à 5.
"o!

TÍTULO ix
i

(D
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Da Contabilidade

CAPÍTULOl

Disposições Gerais

Art. 83. A contabilidade evidenciará perante a Fazenda Pública a situação de todos quantos, de

qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem despesas, administram ou guardem bens a ela pertencentes

ou confiados,

Art. 84_ Ressalvada a competência do Tribunal de Contas ou órgão equivalente, a tomada de contas

dos agentes responsáveis por bens ou dinheiros públicos será realizada ou superintendida pelos serviços
de contabilidade.

Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o acompanhamento
da execução orçamentária, o conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos custos dos

serviços industriais, o levantamento dos balanços gerais, a análise e a interpretação dos resultados

econômicos e financeiros,

Art. 86. A escrituração sintética das operações financeiras e patrimoniais efetuar-seapelo método

das partidas dobradas.

Art. 87. Haverá contrôle contábil dos direitos e obrigações oriundos de ajustes ou contratos em que
a administração pública fôr parte.

Art. 88. Os débitos e créditos serão escriturados com individuação do devedor ou do credor e

especificação da natureza, importância e data do vencimento, quando fixada.

Art, 89. A contabilidade evidenciará os fatos ligados à administração orçamentária, financeira

patrimonial e industrial.

CAPÍTULO||

Da Contabilidade Orçamentária e Financeira

Art, 90 A contabilidade deverá evidenciar, em seus registros, o montante dos créditos orçamentários

vigentes, a despesa empenhada e a despesa realizada, a conta dos mesmos créditos, e as dotações
disponiveis.

Art, 91. O registro contábil da receita e da despesa far-se—á de acôrdo com as especincações

constantes da Lei de Orçamento e dos créditos adicionais.

Art. 92. A dívida Hutuante compreende:

I
— os restos a pagar, excluídos os serviços da divida;

ll - os serviços da dívida a pagar;

Ill — os depósitos;

IV — os débitos de tesouraria.

Parágrafo único. O registro dos restos a pagar far-se-á por exercício e por credor distinguindo-se as
despesasprocessadas das não processadas.

Art. 93, Tôdas as operações de que resultem débitos e créditos de natureza financeira, não

compreendidas na execução orçamentária, serão também objeto de registro, individuação e contrôle

contábil.

CAPÍTULOm

Da Contabilidade Patrimonial e Industrial

Art. 94. Haverá registros analíticos de todos os bens de caráter permanente, com indicação dos

elementos necessários para a perfeita caracterização de cada um dêles e dos agentes responsáveis pela

sua guarda e administração.

http:/MWW.planaltogov.br/ccivil_03/Leis/L4320htm 2 7/0l/2016
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Art. 95 A contabilidade manterá registros Sintéticos dos bens móveis e imóveis.

Art. 96. O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o inventário analítico de
cada unidade administrativa e os elementos da escrituração sintética na contabilidade.

Art. 97. Para fins orçamentários e determinação dos devedores, ter—se—á o registro contábil das
receitas patrimoniais, fiscalizando-se sua efetivação.

Art, 98. A divida fundada compreende os compromissos de exigibilidade superior a doze meses.
contraldos para atender a desequilíbrio orçamentário ou a financeiro de obras e serviços públicos.
iª./etc re eitado no D O Cr$/”05719641

Parágrafo único. A dívida fundada será escriturada com individuação e especificações que permitam
verificar, a qualquer momento, a posição dos empréstimos, bem como os respectivos serviços de
amortização e juros.

Art. 99. Os serviços públicos industriais, ainda que não organizados como emprêsa pública ou
autárquica, manterão contabilidade especial para determinação dos custos, ingressos e resultados, sem
prejuízo da escrituração patrimonial e financeira comum.

Art. 100 As alterações da situação liquida patrimonial, que abrangem os resultados da execução
orçamentária, bem como as variações independentes dessa execução e as superveniências e
insubsistência ativas e passivas, constituirão elementos da conta patrimonial.

CAPÍTULOlV

Dos Balanços

Art. _101. Os resultados gerais do exercício serão demonstrados no Balanço Orçamentário, no
Balanço Financeiro, no Balanço Patrimonial, na Demonstração das Variações Patrimoniais, segundo os
ABEL“ números 12, 13, 14 e 15 e os quadros demonstrativos constantes dos Anexos números 1, 6, 7, 8,
9,10,11,16e17.

Art. 102. 0 Balanço Orçamentário demonstrará as receitas e despesas previstas em confronto com
as realizadas.

Art. 103. 0 Balanço Financeiro demonstrará a receita e a despesa orçamentárias bem como os
recebimentos e os pagamentos de natureza extra-orçamentária, conjugados com os saldos em espécie
provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte.

Parágrafo único. Os Restos a Pagar do exercício serão computados na receita extra-orçamentária
para compensar sua inclusão na despesaorçamentária,

Art. 104. A Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciará as alterações verificadas no
patrimonio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do
exercrcro.

Art. 105. 0 Balanço Patrimonial demonstrará:

l - O Ativo Financeiro;

ll — O Ativo Permanente;

lll - O Passivo Financeiro;

lV - O Passivo Permanente;

V - O Saldo Patrimonial;

Vl - As Contas de Compensação.

.

5 tº O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores realizáveis independentemente de
autorização orçamentária e os valores numerários.

5 2º O Ativo Permanente compreenderá os bens. créditos e valores, cuja mobilização ou alienação
dependa de autorização legislativa.
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5 3º O Passwo Financeiro compreenderá as dividas fundadas e outras pagamento independa de

autorização orçamentária

5 4º O Passrvo Permanente compreenderá as dividas fundadas e outras que dependam de

autorização legislativa para amortização ou resgate

& 5“ Nas contas de compensação serão registrados os bens. valores, obrigações e situações não

compreendidas nos parágrafos anteriores e que. imediata ou indiretamente. possam Vir a afetar o

patrimônio.

Art. 106. A avaliação dos elementos patrimoniais obedecerá as normas segumtes

I - os débitos e créditos, bem como os títulos de renda, pelo seu valor nominal, feita a conversão,

quando em moeda estrangeira, à taxa de câmbio vigente na data do balanço;

Il - os bens móveis e imóveis, pelo valor de aqursição ou pelo custo de produção ou de construção;

lII - os bens de almoxarifado. pelo preço médio ponderado das compras.

5 1“ Os valores em espécie, assim como os débitos e créditos, quando em moeda estrangeira,

deverão figurar ao lado das correspondentes importâncias em moeda nacional,

5 2º As variações resultantes da conversão dos débitos, créditos e valores em espécie serão

levadas a conta patrimonial

& 3ª Poderão ser feitas reavaliações dos bens móveis e imóveis.

TÍTULO )(

Das Autarquias e Outras Entidades

Art. 107, As entidades autárqwcas ou paraestatais, inclusive de prevrdênCia SOClaI ou investidas de

delegação para arrecadação de contribuições parafscaisda União, dos Estados dos Municípios e do

Distrito Federal terão seus orçamentos aprovados por decreto do Poder Executivo, salv se disp sição
legal expressa determinar que o sejam pelo Poder Legislativo. -jirde Decreto n 60 "

Parágrafo único. Compreendem—se nesta disposição as empresas com autonomia financeira e

administrativa cujo capital pertencer, integralmente, ao Poder Público,

Art. 108, Os orçamentos das entidades referidas no artigo anterior vincular-seáo ao orçamento da

União, dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal, pela inclusão:

l
— como receita, salvo disposição legal em contrário, de saldo posttivo previsto entre os totais das

receitas e despesas;

II - como subvenção econômica, na receita do orçamento da benefrcrária, salvo disposição legal em

contrário, do saldo negativo previsto entre os totais das receitas e despesas.

5 tº Os investimentos ou inversões financeiras da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito

Federal, realizados por intermédio das entidades aludidas no artigo anterior, serão classificados como

receita de capital destas e despesade transferêncra de capital daqueles

5 20 As previsões para deprecração serão computadas para efeito de apuração do saldo liqUido das

mencionadas entidades

Art. 109. Os orçamentos e balanços das entidades compreendidas no artigo 107 serão publicados

como complemento dos orçamentos e balanços da União. dos Estados, dos Municípios e do Distrito

Federal a que estejam Vinculados

Art 110 Os orçamentos e balanços das entidades já referidas, obedecerão aos padrões e normas

instituidas por esta lei, ajustados às respectivas peculiaridades

Parágrafo único Dentro do prazo que a legislação fixar. os balanços serão remetidos ao órgão

central de contabilidade da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. para fins de

incorporação dos resultados salvo dISpOSIÇãO legal em contrário

http mw planalto gm hi ccitil (l.? [ eis ] 4320 htm 27 (ll lelfi http “WW planalto gm hi ccitil “3 l.clx ! 4330 htm
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TÍTULO XI

Disposições Finais

Art 111 O Conselho Técnico de Economia e Finanças do Ministerio da Fazenda. além de outras

apurações, para fins estatísticos. de interesse nacronal. organizará e publicará o balanço consolidado das

contas da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, suas autarquras e outras entidades, bem como

um quadro estruturalmente idêntico, baseado em dados orçamentários

5 1" Os quadros referidos neste artigo terão a estrutura do

5 2 O quadro baseado nos orçamentos sera publicado até o ultimo dia do primeiro semestre» do

próprio exercicro e o baseado nos balanços, até o último dia do segundo semestre do exercrcro imediato

àquele a que se referirem

Art. 112. Para cumprimento do disposto no artigo precedente, a União, os Estados, os Municípios e

o Distrito Federal remeterão ao mencionado órgão, até 30 de abril, os orçamentos do exerciCio, e ate 30

de junho, os balanços do exercício anterior,

Parágrafo único O pagamento, pela União. de auxilio ou contribuição a Estados, Municípios ou

Distrito Federal, cuja concessão não decorra de imperativo constitucional. dependerá de prova do

atendimento ao que se determina neste artigo.

Art. 113. Para fiel e uniforme aplicação das presentes normas, o Conselho Técnico de Economia e

Finanças do Ministerioda Fazenda atenderá a consultas, coligirá elementos, promoverá o intercâmbio de

dados informativos, expedirá recomendações técnicas. quando solicitadas, e atualizará sempre que julgar

conveniente, os arte " que integram a presente lei,

Parágrafo único. Para os fins previstos neste artigo, poderão ser promovidas, quando necessário,

conferências ou reuniões técnicas, com a participação de representantes das entidades abrangidas por

estas normas.

Art. 114. Os efeitos desta lei são contados a partir de tº de janeiro de 1964 para º,
fim da

elaboração dos orçamentos e a partir de tº de janeiro de 1965, quanto às demais atrvrdades

estatuidas. :Redacão dada pe'a Lei nª“ 4 489 de 1964?

Art. 115. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de março de 1964; 1430 da Independência e 763 da República

JOÃO GULART

Abelardo Jurema

Sylvio Borges de Souza Motta

Jair Ribeiro

JoãoAugusto de Araújo Castro

Waldyr Ramos Borges

Expedito Machado

Oswaldo Costa Lima Filho

Júlio Forqu/m Sambaquy

Amaury Silva

Anysio Botelho

Wilson Fadul

Antonio OliveiraBrito

Egydio Michae/sen
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LEI N. 4.320, DE 17 DE MARÇODE 1964

Partes vetadas pelo PreSIdente da República e

mantidas pelo Congresso Nacuonal.do Prºjeto que se

transformou na Lei nº4 320,de 17 de marco de 1964

(que estatur normas gerais de direito financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da

União dos Estados, dos Municípios e do Distrito

Federal ).

VETO

O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo na forma

do Parágrafo 3º do Artigo 70 da Constituição Federal os seguintes dispositivos da Lei nº 4320, de 17 de

março de 1964,

"Art. 3º
............................................................................................................................................

Parágrafo único Não se consideram para os fins deste artigo as operações de crédito por
antecipação da receita, as emissões de papel—moedae outras entradas compensatórias no ativo e passivo
financeiros".

2º — Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o cálculo das cotas terá por base os
dados apurados no balanço do exercicio anterior aquele em que se elaborar a proposta orçamentária do

Governo obrigado a transferência".

.......................................... obedecidas as disposições do artigo 43“.

"Art. 9“ Tributo é a receita derivada instituída pelas entidades de direito público, compreendendo os

impostos, as taxas e contribuições nos termos da Constituição e das leis vigentes em matérias financeira

destinando-se o seu produto ao custeio de atividades gerais ou específicas exercidas por essa entidades."

http://www.planalto.gov.br/ccivilfOS/Lcis/L4320htm 27/0 l /20 I 6
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mínimo
....................................................................................... "

"Art. 15
.....................................................

1º Entende-se por elementos o desdobramento da despesa com pessoal. material, serviços, obras
e outros meios de que se refere a administração pública para consecução dos seus fins".

"Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos
disponíveis para ocorrer a despesae será precedida de exposição justificativa.

51º Consideram—serecursos para o Em deste artigo, desteque não comprometidos;

! - o superavit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II — os provenientes de excesso de arrecadação;

lll — os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos
adicionais, autorizados em lei;

IV — o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite o Poder
Executivo realiza-las.

ªzº Entende-se por superavit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo
financeiro conjugando—seainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a
eles vinculadas,

saº Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo. o saldo positivo das
diferenças acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se ainda, a
tendência do exercício.

54“ Para o Em de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de arrecadação deduzir—
se-á a importância dos créditos extraordinários abertos no exercício".

1ª - Os recibos devem conter o nome da pessoa que paga a soma arrecadada, proveniência. e
classincação, bem como a data e assinatura do agente arrecadador".

"Art. 64
..........................................................................................................................................

Parágrafo único. A ordem de pagamento só poderá ser exarada em documentos processados pelos
serviços de contabilidade".

http://www.planalt0——r/ccivil_03/Lcis/L4320,htm 27/0I/2016
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nem o

responsaveã por dous adiantamentos"

"An 98 A divxda fundada será escrlturada com mdiwduação e especuflcações que permitem

verificar, a qualquer momento. a posxção dos empréstimos, bem como os respectlvos servnços de

amortização e Juros"

Brasilia. 4 de mano de 1964, 1432 da Independênma e 76º da Repúbllca

H. Castello Branco,
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Proc. r—r————
Pre$idênCia da Rêpúbifca LeonardoF. M. BispWrro

Casa Civil RF “m
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 8.069 DE 13 DE JULHO DE 1990.

Texto cºmpilado

lVide Lei nº 13.105, de 2015) lyigêncial

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e
dá outras providências.

Título I

Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre
dezoito e vinte e um anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana,
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-Ihes, por lei ou por outros meios, todas
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social,
em condições de liberdade e de dignidade.

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte,
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

0) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à
juventude.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos
seus direitos fundamentais.

Art. 60 Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências
do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente
como pessoas em desenvolvimento.

Título II

Dos Direitos Fundamentais

Capítulo l

http:/lwww.pIanalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm 1/64
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Presidência da Republica

Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jllil(Iit,OS

LEI COMPLEMENTARNº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Estabelece normas de finanças publicas voltadas

w;: para a responsabilidade na gestão fiscal e da

outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na0ional decreta e eu sanCiono a

seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULOi

DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art.1º Esta Lei Complementar estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a

responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capi' '

5 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente. em que se

previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o eqUilibrio das contas públicas, mediante o

cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no

que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dividas

consolidada e mobiliária,operações de credito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia

e inscrição em Restos a Pagar.

ê Zº As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios,

5 Sº Nas referências:

| - à União, aos Estados, ao DistritoFederal e aos Municípios, estão compreendidos

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, 0 Poder

Judiciário e o MinistérioPublico;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais

dependentes;

ll - a Estados entende-se consrderado o Distrito Federal;

lII - a Tribunais de Contas estão incluídos Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado

e, quando houver. Tribunal de Contas dos Municípiose Tribunal de Contas do Municipio,

Art zº Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como

l - ente da Federação, a União, cada Estado, o DistritoFederal e cada Município,

ll - empresa controlada sociedade cuja maioria do capital SOCIaI com direito a voto pertença, direta ou

indiretamente. a ente da Federação,

III » empresa estatal dependente empresa controlada que receba do ente controlador recursos

financeiros para pagamento de despesascom pessoal ou de custeio em geral ou de capital. excluidos, no

ultimocaso, aqueles provenientes de aumento de partiCipaçãoaolonãria

IV - receita corrente liquida somatório das receitas tributárias de contribuições, patrimoniais.

industriais agropecuárias de serViços, transferênctas correntes e outras receitas tambem correntes

dedu1idos

Iittp mus lelllilIIU gm hi L'CIXII lift Ich [ ( l' lxplUl htm 3701 3016
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a) na União os valores transferidos aos Estados e Municipios por determinação
constituCionaI ou

legale as contribUições
menCionadas na —

*
— eno * —

.
., e no tº

'
;

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municipiospor determinação constitUCionaI,

c) na União nos Estados e nos Municipios, a contribuição dos servrdores para o custeio do seu

Sistema de previdênCiae asastênua
soma! e as receitas provenientes da compensação financeira Citada

no3 = tª./u ;*

& tº
Serão computados

no cálculo da
receita

corrente liquida os valores pagos e recebidos em

" mcrde 19%“; e do fundo prevrsto peloa=_'

& 29 Não serão conSiderados na receita corrente líqutda do DistritoFederal e dos Estados do Amapá e

de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesasde que trata o InCISOV do 5 1º

do art, 19.

5 3º A receita corrente líquida sera apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em

referênCia e rios onze anteriores, excluídas as duplicidades

CAPITULOll

DO PLANEJAMENTO

Seção |

Do Plano Plurianual

Art. 3º (VETADO)

Seção II

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias

Art, 49 A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no 33
*

l - disporá também sobre.

a) equilíbrio entre receitas e despesas;

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses prevtstas na alínea b do

inciso II deste artigo, no art, 99 e no inCiso II do 5 tº do art, 31;

c) (VETADO)

d) (VETADO)

[_

e) normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas financia?

com recursos dosorçamentos,::»
. , . "*

f) demais condições e eXigênCIaspara transferenctas de recursos a entidades publicas e privadas,
%

|I - (VETADO)

III - (VETADO)

& 1ª Integrara o prºjeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em

estabeleadasmetas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas despesas result

nominal e primario e montante da divtda pública, para o exerciCio a que se referirem e para os :

seguintes
,

ltttp “““ planalto gm hr CCIH] “3 lei» I ('I) I cpltil him 17 lil Zlilh
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g 5£ No prazo de noventa dias apos o encerramento de cada semestre. o Banco Central do Brasn

apresentara. em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional. avaliação

do cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, credrticra e cambial. eVidenCIando o

impacto e o custo fiscal de suas operações e os resultados demonstrados nos balanços

Art 10 A execução orçamentária e financeira identificará os beneficra'riosde pagamento de sentenças

judiClalS, por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para fins de observânCia da

ordem cronológica determinada no;a '

CAPÍTULOIII

DA RECEITAPÚBLICA

Seção l

Da Previsão e da Arrecadação

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição. previsão e

efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o

disposto no caput, no que se refere aos impostos

Art. 12, As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das

alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro

fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da

projeção para os dois seguintes aquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas

utilizadas.

& 1ª Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou

omissão de ordem técnica ou legal.

5 2º O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das

despesasde capital constantes do projeto de lei orçamentária. Mule LN” 2385))

5 3º O Poder Executivo de cada ente colocará á disposição dos demais Poderes e do Ministério

Público, no minimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias,

os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqúente, inclusive da corrente líquida, e as

respectivas memórias de cálculo.

Art. 13. No prazo previsto no art, 8º, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo,

em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação. em separado, quando cabível, das medidas de

combate à evasão e a sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida

ativa. bem como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa

Seção II

Da Renúncia de Receita

Art, 14 A concessão ou ampliação de incentivo ou benefíCio de natureza tributária da qual decorra

renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário--financeiro no

exercicio em que deva iniciar sua Vigênciae nos dois seguintes atender ao dispostona
lei de diretrizes

orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições .. u..
* 'L A

l - demonstração pelo proponente de que a renunCia fºi con5iderada na estimativa de receita da lei

orçamentária, na forma do art 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais prevrstas no anexo

proprio da lei de diretrizes orçamentárias,

ll - estar acompanhada de medidas de compensação. no periodo menCionado no caput por meio do

aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas. ampliação da base de calculo, majoração ou

criação de tributo ou contribuição

http “““ planalto gin hr cum] l)? [Cls [ ( |”I cpl()l htm 37 UI lelh
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5 tº A renunCia compreende anistia remissão. subsídio, crédito presumido concessão de isenção em

caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução

discriminada de tributos ou contriburções. e outros beneficros que correspondam a tratamento diferenCiado

5 29 Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio de que trata o caput deste artigo

decorrer da condição contida no inciso li, o benefício so entrara em Vigor quando implementadas as

medidas referidas no mencionado inCiso,

5 39 O disposto neste artigo não se aplica

| - as alterações das alíquotas dos impostos previstos nos "

,
na forma do seu ;;

Il - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança,

CAPÍTULOIV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de

despesaou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17,

Art, 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da

despesaserá acompanhado de:

l - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois

subsequentes;

ll - declaração do ordenador da despesade que o aumento tem adequação orçamentária e financeira

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes

orçamentárias.

5 tº Para os fins desta Lei Complementar, consideraese:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação especifica e suficiente, ou

que esteja abrangida por credito genérico, de forma que somadas todas as despesasda mesma espe'cre,

realizadas e a realizar, preVistas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites

estabelecidos para o exercicio;

|I — compativel com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme

com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de

suas disposições

& 2º A estimativa de que trata o inCiso I do caput será acompanhada das premissas e metodologifd

cálculo utilizadas
UOB

5 39 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa consuderada irrelevante, nos termos em

dispuser a lei de diretrizes orçamentárias %

ªº 71
5 4º As normas do caput constituem condição prewa para

TV

éA
. _L

|
— empenho e licnação de serviços, forneCimentode bens ou execucao de obras,

'

- desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o ;;

Subseção !

http mm plziniiltu um hr ccixil il.? lClN l.('l)l cpllll htm 170130“—
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Da Despesa ºbrigatória de Caráter Continuada

Art. 17, Considera—seobrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida

provisória ou ato administrativo normativoque fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um

período superior a dois exercícios.

5 tº Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a

estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

5 2ª Para efeito do atendimento do 5 1º, O ato será acompanhado de comprovação de que a despesa

criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no 5 tº do art,

49, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente

de receita ou pela redução permanente de despesa.

5 3ª Para efeito do 5 2ª, considera-se aumento permanente de receita 0 proveniente da elevação de

alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

5 4º A comprovação referida no 5 2ª, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e
metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais

normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

5 Sº A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas

referidas no 5 2ª, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

5 Gº O disposto no 5 1ª não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao

reajustamento de remuneração de pessoal de que tram o inciso X do art. 37 da Constituição.

5 79 Considera-se aumento de despesaa prorrogação daquela criada por prazo determinado.

Seção II

Das Despesas com Pessoal

Subseção I

Definições e Limites

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o

somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a

mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer

especies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, Hxas e variáveis, subsidios, proventos da

aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais

de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de

previdência,

& 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de

servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".

5 2º A despesatotal com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as
dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.

cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita

corrente líquida, a seguir discriminados:

l - União: 50% (cinquenta por cento);

ll - Estados: 60% (sessenta por cento);

lll - Municipios:60% (sessenta por cento).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/LC P/l.cp l 0 ] .htm 27/0 l/2016
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5 tº Na verincação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as
despesas:

| - de indenização por demissão de servidores ou empregados;

lI — relativas a incentivos a demissão voluntária,

lll — derivadªs dª ªplicaçãºdº diªpºstº nº GEÇL$9,,ll,,QQê_©dp ªKLÉZÉêQQQSBÃQEQÉQ;

lv — decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se
refere o 5 2º do art. 18;

V — com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadascom recursos
transferidos pela União na forma dos incisos Xlll e XIV do art Zf da Ccnstituncãoe do art 31 da Emenda

MW;
Vl — com inativos, ainda que por intermédio de fundo especifico, custeadas por recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação financeira de que trata o 9“ do art 201 da Constituncão;

c) das demais receitas diretamente arrecadadaspor fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o
produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit ânanceiro.

5 zº Observado o disposto no inciso IV do 5 1ª, as despesascom pessoal decorrentes de sentenças
judiciais serão incluidas no limitedo respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.

Art, 20. A repartição dos limitesglobais do art, 19 não poderá exceder os seguintes percentuais:

I
— na esfera federal:

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluido o Tribunal de Contas da
União;

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por
cento) para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XII! e XIV do art. 21 da

Constitwcac e o art, 31 da Emenda Constitucional n" 19 repartidos de forma proporcional a média das
despesas relativas a cada um destes dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas

nos três exercicios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar;
j'Vide Decreto nº 3 917. de 2001.)

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União;

lI - na esfera estadual:

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluido o Tribunal de Contas do Estado;

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo;

d) 2% (dois por cento) para o MinistérioPúblico dos Estados;

ill — na esfera municipal:

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo,incluido o Tribunal de Contas do Municipio,quando houver;

b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo.
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5 tº Nos Poderes Legislativo e JudiCiario de cada esfera. os limites serão repartidos entre seus

órgãos de forma proporcional a média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente

liquida; verificadas nos três exercicros financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei

Complementar

5 2ª Para efeito deste artigo entende-se como órgão

l - o MinisterioPublico;

Il - no Poder Legislativo

a) Federal; as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União;

b) Estadual; a Assembléia Legislativae os Tribunais de Contas;

c) do DistritoFederal, a Câmara Legislativae o Tribunal de Contas do DistritoFederal;

d) Municipal;a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Municipio,quando houver;

lll - no Poder Judiciário

a) Federal os tribunais referidos no a: ,t €,,
“

da ,ij-onstiçuiçao;

b) Estadual; 0 Tribunal de Justiça e outros; quando houver

5 3º Os limites para as despesascom pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por força do

gnoso X,,ill do ar' ”> Çonstiiyççag,serão estabelecidos mediante aplicação da regra do 5 1ª.

,

5 4º Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas

alineas a e c do inciso II do caput serão; respectivamente; acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro

décimos por cento).

& Sº Para os fins previstos no ast i 8 da Cogstitin o, a entrega dos recursos financeiros

correspondentes a' despesa total com pessoa por o er e orgao será a resultante da aplicação dos

percentuais definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias,

5 Gº (VETADO)

Subseção II

De Controle da DespesaTotal com Pessoal

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesacom pessoal e não atenda“

st

Il - o limite legal de comprometimento aplicado às despesascom pessoal inativo

Parágrafo unico Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com

pessoal expedido nos cento e ºitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou

órgão referido no art 20

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts 19 e 20 será realizada ao

final de cada quadrimestre

Parágrafo único Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e Cincopor cento) do limite.

sao vedados ao Poder ou órgão referido no art 20 que houver incorrido no excesso

http mx“ plitlllllltt ,um hr ccni] li3lc1sltPl cpllll htm 3“ (ii Zliln
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l - concessão de vantagem. aumento. reajuste ou adequação de remuneração a qualquer titulo, salvo

os derivados de sentença ]UdlClªI ou de determinação legal ou contratual. ressalvada a reVIsão preVista no

Il — criação de cargo; emprego ou função.

lll - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa.

IV - provimento de cargo público. admissão ou contratação de pessoal a qualquer título. ressalvada a

reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação. saúde e

segurança;

“

vã ConstituiçãoV- contratação de hora extra salvo no caso do disposto no *so «3 ou 5, <

e as Situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias

Art. 23. Se a despesa total com pessoal; do Poder ou órgão referido no art 20; ultrapassar os limites

definidos no mesmo artigo sem prejuízo das medidas previstas no art. 22 o percentual excedente terá de

ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes
sendo pelo menos um

terço
no primeiro adotando-se

entre outras as providêncras previstas nosqu

5 tº No caso do :i « ao º fã o< aí
pela extinção de cargos e funções quanto pela

redução dosvalores
a eles atribuidos i“

5 29 É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à

nova carga horária

5 3ª Não alcançada a redução no prazo estabelecido; e enquanto perdurar o excesso; o ente não

poderá“

I - receber transferências voluntárias;

II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente:

lll - contratar operações de credito; ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária

e as que visem a redução das despesascom pessoal.

5 4º As restrições do 5 3ª aplicam-se imediatamente se a despesatotal com pessoal exceder o limite

no primeiro quadrimestre do últimoano do mandato dos titulares de Poder ou órgão referidos no art; 20.

Seção III

Das Despesas com a SeguridadeSocial

Art. 24 Nenhum beneficro ou serViço relativo a seguridade social podera ser criado majorado ou

estendido sem a indicação da fonte de custeio total nos termos do5, : ao art

atendidas ainda as exigências do art 17.

[_

5 1º É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesadecorrente de. 8

:
I - concessão de benefÍCio a quem satisfaça as condições de habilitação preVista na legisl%p

pertinente o

ª 11
II - expansão quantitativa do atendimento e dos servrços prestados: 11 -

Ill - reajustamento de valor do benefÍCioou servrço; afim de preservar o seu valor real.

5 Zª O disposto neste artigo aplica-se a benefiCio ou servrço de saude. preVidenCiae ass

somal, incluswe os destinados aos serVidores públicos e militares; ativos e inativos, e aos pensionist s º

CAPiTULOv
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DAS TRANSFERENCIASVOLUNTÁRIAS

Art, 25, Para efeito desta Lei Complementar, entende—sepor transferência voluntária a entrega de

recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a titulo de cooperação. auxilio ou assistência
financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Unico de

Saúde,

& lº São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de

diretrizes orçamentárias:

I - existência de dotação especifica;

II - (VETADO)

|V — comprovação, por parte do beneficiário, de:

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e "nanciamentos devidos ao
ente transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos;

b) cumprimento dos limitesconstitucionais relativos à educação e à saúde;

c) observância dos limitesdas dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por
antecipação de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de despesatotal com pessoal;

d) previsão orçamentária de contrapartida,

& 2º É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada,

5 3ª Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias constantes desta

Lei Complementar, excetuarn—seaquelas relativas a açõesde educação, saúdee assistência social.

CAPÍTULOVI

DA DESTINAÇÃODE RECURSOS PÚBLICOSPARAO SETOR PRIVADO

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas
físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos
adicionais.

ª 1º O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive fundações públicas e

empresas estatais, exceto, no exercício de suas atribuições precípuas, as instituições financeiras e o
Banco Central do Brasil.

& Zº Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos,

inclusive as respectivas prorrogações e a composição de dividas, a concessão de subvenções e a

participação em constituição ou aumento de capital.

Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou jurídica que não esteja

sob seu controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e despesas congêneres não serão

inferiores aos definidos em lei ou ao custo de captação.

Parágrafo único, Dependem de autorização em lei especínca as prorrogações e composições de

dívidas decorrentes de operações de crédito, bem como a concessão de empréstimos ou financiamentos

em desacordo com o caput, sendo o subsídio correspondente consignado na lei orçamentária.

Art. 28. Salvo mediante lei especiúca, não poderão ser utilizados recursos públicos, inclusive de

operações de crédito, para socorrer instituições do Sistema Financeiro Nacional, ainda que mediante a
concessão de empréstimos de recuperação ou financiamentos para mudança de controle acionário,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/ch|0] .htm 27/01/20 | 6
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5 tº A prevenção de insolvência e outros riscos licará a cargo de fundos, e outros mecanismos,
constituídos pelas instituições do Sistema Financeiro Nacional, na forma da lei.

5 zº O disposto no caput não proíbe o Banco Central do Brasil de conceder às instituições financeiras
operações de redesconto e de empréstimos de prazo inferiora trezentos e sessentadias.

CAPÍTULOVII

DA DÍVIDA E DO ENDIVIDAMENTO

Seção I

Definições Básicas

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes dennições:

l
— dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações

financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da
realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze meses;

ll - dívida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos emitidos pela União, inclusive os
do Banco Central do Brasil, Estados e Municípios;

III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito,
emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes
da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive
com o uso de derivativos financeiros;

Iv - concessão de garantia: compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual
assumida por ente da Federação ou entidade a ele vinculada;

V - refinanciamento da dívida mobiliária: emissão de títulos para pagamento do principal acrescido da
atualização monetária.

5 1ª Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a connssão de dívidas pelo
enteda Federação, sem prejuízo do cumprimento das exigências dos arts. 15 e 16.

5 22 Será incluida na dívida pública consolidada da União a relativa à emissão de títulos de
responsabilidade do Banco Central do Brasil.

5 3ª Também integram a dívida pública consolidada as operações de crédito de prazo inferiora doze
mesescujas receitas tenham constado do orçamento.

5 49 O refinanciamento do principal da dívida mobiliária não excederá, ao término de cada exercício
financeiro, o montante do final do exercício anterior, somado ao das operações de crédito autorizadas no
orçamento para este efeito e efetivamente realizadas, acrescido de atualização monetária.

Seção II

Dos Limites da Dívida Pública e das Operaçõesde Crédito

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o Presidente da
República submeterá ao:

I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dívida consolidada da União,
Estados e Municípios, cumprindo o que estabelece o "3030 Vl do art 52 da CONSUMQ, bem como de
limites e condições relativos aos incisos VII, VIII e IX do mesmo artigo;

Il — Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante da dívida mobiliária
federal a que se refere o ”1030 Xcv do art 48 da_C_or5tjgr_cjc_, acompanhado da demonstração de sua
adequação aos limites fixados para a dívida consolidada da União, atendido o disposto no inciso ! do 5 lª
desteartigo.
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5 tº As propostas referidas nos InCISOS I e li do capute suas alterações conterão

l - demonstração de que os limites e condições guardam coerénCia com as normas estabeleCIdas

nesta Lei Complementar e com os objetivos da politica fiscal,

ll - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferasde governo,

lll — razões de eventual pfOpOSIÇâO de limitesdiferenCiadospor esfera de governo,

IV - metodologia de apuração dos resultados primárioe nominal

5 zº As propostas mencronadas nos ÍnCISOS I e II do caput também poderão ser apresentadas em

termos de divida liquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua apuração,

5 aº Os limitesde que tratam os incisos I e ll do caput serão fixados em percentual da receita corrente

líqurda para cada esfera de governo e aplicados igualmente a todos os entes da Federação que a

integrem, constituindo, para cada um deles, limitesmáximos

5 4ª Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da dlvrda consolidada

será efetuada ao final de cada quadrimestre

5 Sº No prazo previsto no art. 59, o Presidente da República enviará ao Senado Federal ou ao

Congresso Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção ou alteração dos limites e condições

previstos nos incisos I e ll do caput

5 Gº Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este artigo. em razão de

instabilidade econômica ou alterações nas políticas monetária ou cambial. o Presidente da República

poderá encaminhar ao Senado Federal ou ao Congresso Nacional solicitação de revisão dos limites.

5 7º Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido

incluidos integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites.

Seção lll

Da Reconduçãoda Dívida aos Limites

Art. 31 Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de

um quadrimestre, devera ser a ele reconduzida até o término dos tres subsequentes, reduzindo o

excedente em pelo menos 25% (vinte e Cinco por cento) no primeiro.

5 1ª Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido:

! - estará proibido de realizar operação de credito interna ou externa, inclusive por antecipação de

receita, ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária;

ll — obterá resultado primario necessário a recondução da divuda ao limite, promovendo, entre outras

medidas, limitaçãode empenho, na forma do art 9º

5 2ª Vencido o prazo para retorno da diwda ao limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficara

também impedido de receber transferências voluntárias de União ou do Estado,

5 39 As restrições do 5 tº aplicam-se imediatamente se o montante da divrda exceder o limite no

primeiro quadrimestre do ultimo ano do mandato do Chefe do Poder Executivo

5 4º 0 Ministerioda Fazenda divulgará. mensalmente, a relação dos entes que tenham ultrapassado

os limites das dívidas consolidada e mobiliária

$ 55 As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos limites da diVida

mobiliana e das operações de credito internas e externas

Seção IV

http mm plztniiltu gm hr ccixil (13 luis l.('l'| cplltl him 2701 Ziilii
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Das Operaçõesde Crédito

Subseção!

Da Contratação

Art 32 0 Ministerio da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos a

realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles

controladas, direta ou indiretamente

& tº O ente interessado formalizara' seu pleito fundamentando—oem parecer de seus órgãos técnicos

e jurídicos, demonstrando a relação custobeneficio, o interesse econômico e social da operação e o

atendimento das segurntes condições

I - exrsténcia de prévra e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em

créditos adicionais ou lei específica;

ll - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto

no caso de operações por antecipação de receita,

Ill - observância dos limitese condições fixados pelo Senado Federal;

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de credito externo,

“Toa; Constitwçao;V - atendimento do disposto no inciso

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar

& 2º As operações relativas a dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei orçamentária ou de

créditos adicionais, serão objeto de processo simplificadoque atenda às suas especificidades.

ê Bº Para fins do disposto no inciso V do & tº, considerar-se-ã, em cada exercicio financeiro, o total

dos recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas,

observado o seguinte:

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou

financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de

competência do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do onus deste;

II A se o empréstimo ou finanCIamentoa que se refere o inciso I for concedido por institutção financeira

controlada pelo ente da Federação, o valor da operação sera deduzido das despesasde capital;

lII- (VETADO)

5 Aº Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do Brasil, o

Ministérioda Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das divrdas publicas interna e

externa, garantido o acesso publico às informações, que incluirão

l - encargos e condições de contratação; .;

II - saldos atualizados e limites relativos às diVidas consolidada e mobiliária, operações de credig

concessão de garantias. º
Q.

5 Sº Os contratos de operação de credito externo não conterão cláusula que importe na compeigõaª

automática de débitos e créditos T. :"

.)
Art 33 A instituição financeira que contratar operação de credito com ente da Federação,

?(âc

quando relativa à divnda mobiliária ou à externa, devera exigir comprovação de que a operaçaofatsªdª
condiçoes e limites estabelecrdos É A,

(D

l

:

"D

i
%

; fã".

' º_º.

tv JJ
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5 tº A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será considerada nula,

procedendo—seao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o pagamento de juros e
demais encargos financeiros.

5 2º Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será consignada reserva

específica na lei orçamentária para o exercício seguinte.

5 39 Enquanto não efetuado o cancelamento, a amorn'zação, ou constituída a reserva, aplicam—seas

sanções previstas nos incisos do 5 Sº do art. 23.

5 49 Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não atendido o disposto

Subseção II

Das Vedações

Art. 34, O Banco Central do Brasil não emitirá títulos da dívida pública a partir de dois anos após a
publicação desta Lei Complementar.

Art. 35. É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, diretamente ou por
intermédio de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e outro, inclusive suas entidades
da administração indireta, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação de dívida

contraída anteriormente.

5 tº Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as operações entre instituição nnanceira estatal

e outro ente da Federação, inclusive suasentidades da administração indireta, que não se destinem a:

l - financiar, direta ou indiretamente, despesascorrentes;

ll - refinanciar dividas não contraídas junto à prõpna instituição concedente.

5 2º O disposto no caput não impede Estados e Municípios de comprar títulos da divida de União

como aplicação de suas disponibilidades.

Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação

que a controle, na qualidade de benenciãrio do empréstimo,

Parágrafo único. O disposto no caput não proíbe instituição financeira controlada de adquirir, no

mercado, títulos da dívida pública para atender investimento de seus clientes, ou títulos da dívida de
emissão da União para aplicação de recursos próprios.

Art. 37. Equiparam—sea operações de crédito e estão vedados:

I - captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador

ainda não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no 5 7* do art 150 da Constitwção;

|| - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, direta ou

indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na forma da

legislação;

Ill - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor

de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de título de crédito, não se aplicando

esta vedação a empresas estatais dependentes;

|V - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para pagamento a

posteriori de bens e serviços.

Subseção III

Das Operaçõesde Crédito por Antecipaçãode Receita Orçamentária

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/chl 0 [ .htm 27/01/20l6
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Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender insuficiência de caixa
durante o exercício financeiro e cumprirá as exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes:

I - reaiizar—se-ásomente a partir do décimo dia do iniciodo exercício;

|I - deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de cada
ano-

Ili - não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros da operação,
obrigatoriamente prefixada ou indexada a taxa básica financeira, ou à que vier a esta substituir;

IV — estará proibida:

a) enquanto existir operação anterior da mesma natureza não integralmente resgatada;

b) no últimoano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal,

5 1º As operações de que trata este artigo não serão computadas para efeito do que dispõe o mªgo
ill do art 167 da Constituuoão,desdeque liquidadas no prazo detinido no inciso II do caput.

5 Zª As operações de crédito por antecipação de receita realizadas por Estados ou Municípios serão
efetuadas mediante abertura de crédito junto à instituição financeira vencedora em processo competitivo
eletrônico promovido pelo Banco Central do Brasil.

5 3º O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle do saldo do crédito
aberto e, no caso de inobservância dos limites, aplicará as sançõescabíveis à instituição credora.

SubseçãoIV

Das Operaçõescom o Banco Central do Brasil

Art. 39. Nas suas relações com ente da Federação, o Banco Central do Brasil está sujeito às vedações
constantes do art. 35 e mais às seguintes:

I - compra de título da dívida, na data de sua colocação no mercado, ressalvado o disposto no 5 22

deste artigo;

Il — permuta, ainda que temporária, por intermédio de instituição financeira ou não, de título da dívida
de ente da Federação por título da dívida pública federal, bem como a operação de compra e venda, a
termo, daquele título, cujo efeito final seja semelhante a permuta;

ill - concessão de garantia.

.

5 1ª Odisposto no inciso II, in fine, não se aplica ao estoque de Letras do Banco Central do Brasil,
Série Especral, existente na carteira das instituições financeiras, que pode ser rennanciado mediante novas
operações de venda a termo.

5 2º O Banco Central do Brasil só poderá comprar diretamente títulos emitidos pela União para
rennanciar a dívida mobiliáriafederal que estiver vencendo na sua carteira.

5 aº A operação mencionada no 5 2ª deverá ser realizada a taxa média e condições alcançadas no
dia, em leilão público.

5 4º É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos da dívida pública federal existentes na carteira do
Banco Central do Brasil, ainda que com cláusula de reversão, salvo para reduzir a dívida mobiliária.

Seção V

Da Garantia e da Contragarantia

http://www.planaltr=:ar/cciviLOB/lcis/LCP/chlt) ! .htm 27/0l/20 ! 6
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III — venda de bens, prestação de serviços ou concessão de empréstimos e financiamentos com

preços. taxas, prazos ou condições diferentes dos vigentes no mercado.

CAPÍTULOIX

DA TRANSPARENCIA,CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Seção I

Da Transparencia da GestãoFiscal

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação,
inclusiveem meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;

as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e
o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante: gedagáo dêdêjçiâlg
Complementar nº mªge 2009)

I — incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de

elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; (Incluido _gela Lei

Complementar nº 1314365 2009).
4— '

II — liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de

informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso
público; (incluído pela Lei Complementar nº 131. de 2009)

III — adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão
minimode qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A. (incluido pela
Lei Complementar nº 131. de 2609) [Vide Decreto nº 7 185 de 20103

Art. 48—A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da
Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes

a: (Incluidopela Lei Complementar nº i31 de 2009).

| — quanto à despesa:todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da

despesa, no momento de sua realização, corn a disponibilização mínima dos dados referentes ao número

do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, a pessoa fisica ou jurídica
beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado; [l_ncluido pela Lei

Complementar nº 131. de 2009l

ll — quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras,
inclusive referente a recursos extraordinários. (incluido pela Lei Complementar nº l3t. de 2009),

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o
exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para
consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.

Parágrafo único, A prestação de contas da União conterá demonstrativos do Tesouro Nacional e das

agências financeiras oficiais de fomento, incluido o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e

Social, especificando os empréstimos e hnanciamentos concedidos com recursos oriundos dos orçamentos
fiscal e da seguridade social e, no caso das agências financeiras, avaliação circunstanciada do impacto
fiscal de suas atividades no exercício.

Seção II

Da Escrituração e Consolidaçãodas Contas

http://www.planalto.gov.br/cciviIÍOS/Ieis/LCP/chI 0 I ,htm 27/OI/20lo
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Art. 50. Além de obedecer as demais normas de contabilidade pública. a escrituração das contas
públicas observará as seguintes:

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a
órgão, fundo ou despesaobrigatória hquem identificados e escrituradas de forma individualizada;

II — a despesa e a assunçãode compromisso serão registradas segundo o regime de competência,
apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa;

IIl - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e operações
de cada órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa
estatal dependente;

IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadasem demonstrativos financeiros e
orçamentários específicos;

V — as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de financiamento
ou assunção de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o
montante e a variação da divida pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor;

VI — a demonstração das variações patrimoniais dará destaqueà origem e ao destino dos recursos
provenientes da alienação de ativos.

& iº No caso das demonstrações conjuntas, excluir—se-ão as operações intragovernamentais.

& 2º A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao órgão central de
contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho de que trata o art. 67.

5 32 A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o
acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

Art. 51. 0 Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a consolidação, nacional e
por esfera de governo, das contas dos entes da Federação retativas ao exercício anterior, e a sua
divulgação, inclusive por meio eletrônico de acessopúblico.

5 1º Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder Executivo da União nos
seguintes prazos:

I - Municípios,com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até trinta de abril;

ll - Estados, até trinta e um de maio.

5 Zº O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a situação seja
regularizada, que o ente da Federação receba transferências voluntárias e contrate operações de crédito,
exceto as destinadas ao refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária.

Seção III

Do Relatório Resumido da ExecuçãoOrçamentária

Art. 52. O relatório a que se refere o 5 3” do art 165 da Constrturcão abrangerá todos os Poderes e o
MinistérioPúblico, será publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de:

I - balanço orçamentário, que especincarã, por categoria econômica, as:

a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão atualizada;

b) despesaspor grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a despesa liquidada e o
saldo;

ll — demonstrativos da execução das:
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a) receitas. por categoria econômica e fonte especuficando a prewsão InlClal, a preVisão atualizada

para o exerciCio.a receita realizada no bimestre, a realizada no exerciCioe a preVisãoa realizar,

b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando dotação imoral

dotação para o exercicio. despesasempenhada e liquidada. no bimestre e no exerciCio.

c) despesas. por função e subfunção

5 tº Os valores referentes ao retinancramento da dÍVIda mobiliãna constarão destacadamente nas

receitas de operações de credito e nas despesas com amortização da díVida,

5 Zº O descumprimento do prazo preVisto neste artigo suieita o ente as sanções preVistas no 5 29 do

art, 51.

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a.

l - apuração da receita corrente líquida, na forma definida no inciso IV do art. 29, sua evolução, assum

como a previsão de seu desempenho até o final do exercício;

II — receitas e despesasprevidenciárias a que se refere o inciso IV do art, 50;

,

IlI - resultados nominal e primário;

IV - despesascom juros, na forma do incrso II do art. 49;

V - Restos a Pagar, detalhando, por Poder e órgão referido no art 20. os valores inscritos, os

pagamentos realizados e o montante a pagar,

5 tº O relatório referente ao último bimestre do exercício será acompanhado também de

demonstrativos:

l- do atendimento do disposto no moiso % do art to? da (JQLLSÍÚRHQÉQ, conforme o 5 39 do art. 32;

|| - das projeções atuariais dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos;

lll - da variação patrimonial, evidencrando a alienação de ativos e a aplicação dos recursos dela

decorrentes

& Zº Quando for o caso. serão apresentadas justificativas

I - da limitação de empenho,

Il — da frustração de receitas, especificando as medidas de combate a sonegação e a evasão fiscal,

adotadas e a adotar. e as açõesde fiscalização e cobrança

Seção IV

Do Relatório de GestãoFiscal

Art 54 Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no

art 20 Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo:

I - Chefe do Poder Executivo,

Il - PreSidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão deCisorio equwalente, conforme

regimentos internos dos órgãos do Poder Legislativo,

III - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administração ou órgão deClSÓFIO

equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Judiciario,

lV , Chefe do Ministerio Público da União e dos Estados

http mm planalto gm hr ccml (W Ich lt lil cpllll htm 27 (ll Ziilh
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Parágrafo único O relatorio também será assmado pelas autoridades responsáveis pela administração

financeira e pelo controle interno, bem como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão

referido no art 20

Art 55 O relatório conterá

l - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos seguintes montantes

a) despesa total com pessoal. distinguindo a com inativos e pensionistas,

b) diVidasconsolidada e mobiliária,

c) concessão de garantias,

d) operações de crédito, inclusive por anteCIpação de receita,

e) despesasde que trata o inciso ll do art. 4º;

ll - indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites;

lll - demonstrativos, no últimoquadrimestre

a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro;

b) da inscrição em Restos a Pagar. das despesas:

1) liquidadas;

2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do inciso Il do art, 41;

3) empenhadas e não liquidadas, inscritas ate' o limitedo saldo da disponibilidade de caixa;

4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram cancelados;

c) do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do inciso N do art. 38

5 19 O relatório dos titulares dos órgãos mencionados nos incisos II, III e N do art. 54 oonterã apenas

as informações relativas a alínea a do inCiso I, e os documentos referidos nos InCISOS Il e llI.

& 2º O relatório sera publicado até trinta dias apos o encerramento do período a que corresponder,

com amplo acessoao publico, inclusive por meio eletrônico.

5 3º O descumprimento do prazo a que se refere o 5 2º sujeita o ente à sanção prevista no 5 2º do

art 51

5 4º Os relatórios referidos nos arts 52 e 54 deverão ser elaborados de forma padronizada, segundo

modelos que poderão ser atualizados pelo conselho de que trata o art 67

Seção V

Das Prestações de Contas EU061

Art. 56 As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, alem das suas propriasa
dos Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério Pubbo

referidos no art. 20, as quais receberão parecer preVio, separadamente, do respectivo Tribunal de Cªta“

& tº As contas do Poder JUdICtárIO serão apresentadas no âmbito : .;
_ ts ED

l - da União, pelos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais, Supéliolâ'!

consolidando as dos respectivos tribunais, "8

.xã
(D

_Ã ;.
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II - dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais de Justiça. consolidando as dos demais tribunais.

5 2º O parecer sobre as contas dos Tribunais de Contas sera' proferido no prazo previsto no art. 57

pela comissão mista permanente referida no &; (jc-aii da foi" stituicào ou equivalente das Casas

Legislativas estaduais e municipais.

5 3ª Será dada ampla divulgação dos resultados da apreciação das contas, julgadas ou tomadas,

Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as contas no prazo de

sessentadias do recebimento, se outro não estiver estabelecido nas constituições estaduais ou nas leis

orgânicas municipais.

5 1ª No casode Municípiosque não sejam capitais e que tenham menos de duzentos mil habitantes o

prazo será de cento e oitenta dias.

5 2º Os Tribunais de Contas não entrarão em recesso enquanto existirem contas de Poder, ou órgão
referido no art, 20, pendentes de parecer prévio.

Art, 58. A prestação de contas evidenciará o desempenho da arrecadação em relação a previsão,

destacando as providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas e combate a sonegação, as

ações de recuperação de créditos nas instâncias administrativa e judicial, bem como as demais medidas

para incremento das receitas tributárias e de contribuições.

SeçãoVI

Da Fiscalizaçãoda GestãoFiscal

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de

controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei

Complementar, com ênfase no que se refere a:

l - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;

ll - limites e condições para realização de operaçõesde crédito e inscrição em Restos a Pagar;

lll - medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos

dos arts. 22 e 23;

IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das

dívidas consolidada e mobiliáriaaos respectivos limites;

V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições
constitucionais e as desta Lei Complementar;

VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver.

5 tº Os Tribunais de Contas alertarâo os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem:

I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 49 e no art. 99;

II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite;

lII — que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da concessão

de garantia se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites;

|V - que os gastos com inativose pensionistas se encontram acima do limite definido em lei;

V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades

na gestão orçamentária.

http:/Ni ww.planaltogovbr/ccivi[703/leis/LCP/chI 0 l .htm 2 7/0 | /20 I 6
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5 22 Compete ainda aos Tribunais de Contas venncar os cálculos dos limites da despesa total com
pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20.

5 sº 0 Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do disposto nos 55 2º, 3º e 4º do
art, 39.

CAPÍTULO)(

DISPOSlÇÓES FINAlS E TRANSITÓRIAS

Art, 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar limites inferiores àqueles previstos nesta Lei

Complementar para as dívidas consolidada e mobiliada, operações de credito e concessãode garantias.

Art. 61. Os titulos da dívida pública, desde que devidamente escriturados em sistema centralizado de

liquidação e custódia, poderão ser oferecidos em caução para garantia de empréstimos, ou em outras

transações previstas em lei, pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministérioda Fazenda.

Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesasde competência de outros entes da

Federação se houver:

I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual;

ll - convênio, acordo, ajuste ou congénere, conforme sua legislação.

Art. 63. É facultado aos Municípioscom população inferior a cinquenta mil habitantes optar por:

I - aplicar o disposto no art. 22 e no 5 4º do art. 30 ao final do semestre;

ll - divulgar semestralmente:

a) (VETADO)

b) o Relatório de Gestão Fiscal;

o) os demonstrativos de que trata o art. 53,

lll - elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano plurianual, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de

Riscos Fiscais da lei de diretrizes orçamentárias e o anexo de que trata o inciso I do art. Sº a partir do

quinto exercício seguinte ao da publicação desta Lei Complementar.

5 tº A divulgação dos relatórios e demonstrativos deverá ser realizada em até trinta dias após o
encerramento do semestre.

& 2ª Se ultrapassados os limites relativos a despesa total com pessoal ou a divida consolidada,
enquanto perdurar esta situação, o Municípioncará sujeito aos mesmos prazos de verificação e de retomo
ao limite dennidos para os demais entes.

Art. 64. A União prestará assistência técnica e cooperação financeira aos Municípios para a
modernização das respectivas administrações tributária, nnanceira, patrimonial e previdenciária, com vistas

ao cumprimento das normas desta Lei Complementar,

5 1º A assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na
transferência de tecnologia, bem como no apoio à divulgação dos instrumentos de que trata o art. 48 em
meio eletrônico de amplo acessopúblico,

5 2º A cooperação financeira compreenderá a doação de bens e valores, o linanciamento por
intermédio das instituições hnanceiras federais e o repassede recursos oriundos de operações externas.

Art. 65, Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no casoda União,
ou pelas Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situaçãoz
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! - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabeleCidas nos arts 23 31 e 70

ll - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art

9;

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa ou de sítio. decretado na
forma da ConstitUição

Art, 66 Os prazos estabeleCidos nos arts 23, 31 e 70 serão duplicados no caso de cresCimento real
baixo ou negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou estadual por periodo igual ou

superior a quatro trimestres

& 1ª Entendese por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do Produto Interno Bruto
inferiora 1% (um por cento), no periodo correspondente aos quatro últimos trimestres

5 2º A taxa de variação sera aquela apurada pela Fundação Instituto BraSileiro de Geograna e
Estatistica ou outro órgão que vier a substitui-la adotada a mesma metodologia para apuração dos PlB

nacional estadual e regional

5 3ª Na hipótese do caput, continuarão a ser adotadas as medidas previstas no art, 22,

5 49 Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução das políticas monetária e
cambial, reconhecidas pelo Senado Federal o prazo referido no caput do art 31 poderá ser ampliado em
até quatro quadrimestres

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente da política e da operacionalidade da

gestão fiscal serão realizados por conselho de gestão fiscal, constituído por representantes de todos os
Poderes e esferas de Governo do Ministério Público e de entidades tecnicas representativas da

sociedade, visando a:

l
— harmonização e coordenação entre os entes da Federação;

ll - disseminação de práticas que resultem em maior efIClêI'ICla na alocação e execução do gasto
público, na arrecadação de receitas, no controle do endividamento e na transparência da gestãofiscal,

Ill - adoção de normas de consolidação das contas públicas padronização das prestações de contas e
dos relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que trata esta Lei Complementar, normas e padrões
mais Simples para os pequenos Municipios,bem como outros, necessários ao controle social,

IV - divulgação de análises. estudos e diagnósticos.

5 1º O conselho a que se refere o caput instituirã formas de premiação e reconhecimento público aos
titulares de Poder que alcançarem resultados meritórios em suas políticas de desenvolvimento somal.

conjugados com a pratica de uma gestão fiscal pautada pelas normas desta Lei Complementar.

&, 29 Lei disporá sobre a compoSição e a forma de funcionamento do conselho.

Art 68 Na forma do L?"
, ºaílt ãt e' criado o Fundo do Regime Geral de PreVidência

Social, Vinculado ao Ministério da Previdencia e AsSistência Social, com a finalidade de prover recursos

para o pagamento dos benefícios do regime geral da preVidênCiasoaal.

& 1º O Fundo será constituído de

l - bens móveis e imóveis, valores e rendas do Instituto NaCionaldo Seguro Soeial não utilizados na

operaCionalização deste,

II - bens e direitos que a qualquer título. lhe sejam adjudicados ou que lhe vnerem a ser Vinculados

por força de lei.

Ill - receita das contribuições sociais para a seguridade somal, preVistás ria alinea a do e no

http WWW pÍtlllttltUum hr ccixil ll? leis [ ( PI cpltll htm 27 lll Zillti
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IV - produto da liqmdação de bens e ativos de pessoa fisica ou Juridica em débito com a PreVidênCia

Soaal,

V - resultado da aplicação financeira de seus ativos.

Vl - recursos provenientes do orçamento da União

5 2º O Fundo sera gerido pelo instituto Nacional do Seguro Social, na forma da lei

Art 69. O ente da Federação que mantiver ou vier a institUir regime próprio de preVidênCiaseeial para

seus servidores conferir-Ihe—a' carater contributivo e o organizará com base em normas de contabilidade e

atuaria que preservem seu equilibrio financeiro e atuarial.

Art 70. O Poder ou órgão referido no art, 20 cuja despesa total com pessoal no exercício anterior ao

da publicação desta Lei Complementar estiver acima dos limites estabelecidos nos arts 19 e 20 deverá

enquadrar—seno respectivo limiteem até dois exercicios, eliminando o excesso, gradualmente. a razão de.

pelo menos. 50% aa, (cinquenta por cento ao ano), mediante a adoção, entre outras, das medidas

preVistas nos arts. 22 e 23.

Parágrafo único A inobservância do disposto no caput, no prazo fixado, sujeita o ente às sanções

previstas no 5 39 do art. 23

Art, 71. Ressalvada a hipótese do
,
até o término do terceiro

exercício financeiro seguinte a entrada em vigor desta Lei Complementar, a despesatotal com pessoal dos

Poderes e órgãos referidos no art. 20 não ultrapassará, em percentual da receita corrente líquida, a

despesaverificada no exercício imediatamente anterior, acrescida de ate 10% (dez por cento), se esta for

inferiorao limitedefinido na forma do art 20

Art. 72. A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e órgãos referidos no art, 20 não poderá

exceder, em percentual da receita corrente líquida, a do exercício anterior a entrada em vigor desta Lei

Complementar, até o termino do terceiro exercício seguinte.

Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei
Complementarserão punidas segundo 0 i)

”

(Código Penal)
—

_ 499A ui pra 27 de i ,Vêffífªilí)i
*

pertinente.

Art 73A Qualquer cidadão, partido político associação ou sindicato e parte legítima para denunciar

ao respectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do Ministerio Público o
descumprimento

das

prescrições estabelecidas nesta Lei Complementar

Art 73-B Ficam estabeleCidos os seguintes prazos para o
cumprimento

das
determinaçoes

dispostas nos incisos II e III do parágrafo ÚnICO do art 48 e do art 48—A ,

“

l ' 1 (um) ano para a União os Estados, o
Distrito Federal e os Municipios com mais de 100 000

(cem mil) habitantes, » . —
, w ,

ll — 2
(dois)

anos para os Municípios
que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100 000 (cem mil;

habitantes Pt va a _ ,

—

“x,

O
::

lII — 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50 000 (Cinquenta mil) habitantes
_

r»: ». E

O

,

0
.

Parágrafo único Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir da data de publlcªçâ

da lei complementar que introduziu os disposmvos referidos no caput deste artigo
_ ,, :3; PA;

,

,
'

., A .

Art 73-C O não atendimento ate o encerramento dos prazos preVistos no art 7b-B_A

determinações contidas nos incisos ll e Ill do parágrafo unico do art 48 e no art 48-A suieita o ent

sanção prewsta no inCiso l do 5 3— do art 23
,

http WW“ plttiiziltii gm hr cun] liªr leis [ ( !) l.cpllll htm 37 lll
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Art, 74. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação

Art. 75. Revoga-se a LG: Çonpªementar n 96 ce- 3ª gg

Brasília, 4 de maio de 2000; 1799 da Independência e 112º da República.

FERNANDOHENRIQUECARDOSO

Pedro Malan

Menus Tavares

Este texto não subshm; o pubhcada no DOU de 5 5 2000

«

http://www,planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/LCP/chI () [ .htm
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Ficam estabeleCidos os segumtes prazos para o cumprimento das

' *
_ .

' determinações dispostas nos inCisos li e III do parágrafo único do art 48 e doPreSidencia da Republica
; an “A

Casa Ciwl

Subchefm para Agsumeg _imwdmºç l—1 (um) ano para a União, os Estados, o DistritoFederal e os Municipios com

mais de 100 000 (cem mil) habitantes.

LEI COMPLEMENTARNº 1311 DE 27 DE MA'º DE 2009 II - 2 (dOIS) anos para os Municípios que tenham entre 50 000 (cinquenta mil) e

100000 (cem mil) habitantes;

Acrescenta dispositivos a Lei Complementar n*— 101

de 4 de maio de 2000 que estabelece normas de lll — 4 (quatro) anos para os Municipios que tenham até 50 000 (Cinquenta mil)

finanças publicas voltadas para a responsabilidade habitantes

na gestão fiscal e da outras provrdénctas a fim de

determinar ª dispºmblllzªçãº em tempo real de Parágrafo único, Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir

informacões pormenorizadas sobre a execução da data de publicação da lei complementar que introduziu os dispositivos

orçamentária e financeira da União dos Estados do referidos no caput desteartigo,"
Distrito Federal e dos Municipios

3 C,? O não atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art;
l O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 73-B, das determinações contidas nos lnCISOS II e III do parágrafo único do art.

3 seguinte Lei Complementar: 48 e no art 48-A sujeita o ente a sanção prevtsta no inciso 1 do 5 39 do art 23
"

Art. 1º O art, 48 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar com a Art. 3º Esta Lei complementarentra em vigor na data de sua publicação
seguinte redação

Brasilia, 27 de maio de 2009; 1889da Independência e 1219 da República
; “Art. 48 ......................................................................
;

. , , ;

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

, ;;
' A transparenCia sera assegurada tambem mediante:

Tarso Genro
;

, . . , , . . _ .A . , ,
Guido Mantega

'
I — incentivo a partiCipaçao popular e realizaçao de audienCIas publicas, durante Paulo Bernardo Silva
os prooessos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes

LuizAugusto Fraga Navarro de Britto Filho
orçamentárias e orçamentos,

este texto náoe uostitu «* PLf
t ll — liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em
'

tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e

financeira, em meios eletrônicos de acessopúblico;

III — adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que

atenda & padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da

União e ao disposto no art. 48-A
"

(NR)

Art. 2º A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, passa a VigoraracresCida dos seguintes
arts. 48-A, 73-A, 73-B e 73-C'

r Para os fins a que se refere o InCISO II do parágrafo único do art 48 ;

os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o «

acesso a informações referentes a

't
I — quanto a despesa todos os atos praticados pelas unidades gestoras no 8
decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com a :
disponibilização minima dos dados referentes ao número do correspondente 23

processo, ao bem fornecido ou ao serViço prestado. a pessoa física ou jurídica Q
benetiCiaria do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento “menino

O
º

realizado, An :"
l

.A ;Il — quanto a receita o lançamento e o recebimento de toda a receita das
; + -

unidades gestoras. InCÍuSIVe referente a recursos extraordinários
"

;

p- > CD

;

;
.; õ.

'

"O
Qualquer Cidadão partido político. assomação ou sindicato e parte

;

legitima para denunCiar ao respectivo Tribunal de Contas e ao órgão ;

competente do Ministerio Público o descumprimento das prescrições
;

estabelectdas nesta Lei Complementar“ “X

http uu“ pltinultti gm hr ccixil (B ICH [ t'l'l cplil htm 37 lll Ztllti http mm plainztltiigm hr k'L'IXll it“» leis ! ( l'l,i;p13l htm l'” (tl lelt—
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27/01/2016 CâmaraMunicipalde São Paulo Folha ª /
Câmara Municipal de São Paulo Prºc" N%].i_' ' Leonardo F. M. Bispo Ru roBase de dados : leg-s RF 11,441

. ,;Pesqu|sa : 13226 (”,,Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 13.226 27/11/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a inclusao de dados relativos aos contratos de prestaçao de serviços na pagina

eletronica da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 161/2000 (ver documento)

Autor(es): Domingos Dissei
Regulamentação: Decreto nº 42.739/2002 — Regulanlenta esta Lei. (ver documento)

_PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS'ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

[ª]
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Folha ' "

Proc.Nº ,,. — )( "3
Leonardo F. M. BispoRIíçÍB

DF 11 441/

LEI Nº 13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001
(Proieto de Lei nº 161/2000, do Vereador Domingos Dissei -—PFL)

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na
página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - O Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos,
bem como o acompanhamentoda execução de obras e serviços realizados pelas empresas
prestadoras contratadas.
Art. 20 - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações,
quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e
dados sobre a realização dos serviços prestados.
& lº — Quando se tratar de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de
varrição, a frequência da prestação do serviço e os dias de sua execução.
5 20 - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo
teor das publicadas no Diário Oficial do Município, desde a fase Iicitatória, sem prejuízo das
informações contidas nesta lei.
é 30 — Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos,
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e
de bocas-de—lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, específicas para cada um
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário.
g 40 - Quando os serviços forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no
"caput”, deverão estar contidas informações sobre data das ordens de início, seu
andamento conforme previsão no cronograma físico entregue na assinatura do contrato.
Art. 3º - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias.
Art. 4º - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
data de sua publicação.
Art. Sº - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 4480 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD,,Secretáriode Finanças e Desenvolvimento Econômico
VALDEMIR FLAVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação
Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

72
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

75
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:19:28.

 fls. 142



27/01/2016 CâmaraMunicipalde São Paulo ')
(j

.FºlhaxCâmara Municipal de São Paulo Proc.Nº2 239,,
Base de dados : legis Leonardos;':”;WrnPesquisa : 13284

:
)

Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

http:/llnlranet/

LEI Nº 13.284 09/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre o exercicio da fiscalizaçao dos orgaos e serviços publicos municipais por
entidades da sociedade civil, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 23/2001 (ver documento)
Eliseu Gabriel
Decreto nº 42.225/2002- Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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P &roc. N“LJ_ 2

Leonardo F. M. Bispo eircm: 11AIH Rmx?

LEl Nº 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei nO 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT)

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por
entidades da sociedade civil, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei,
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade
dos serviços prestados à população.
& lº - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais,
prestar—lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse.
é 20 - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e
execução.
g 30 — A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da
Administração Pública Municipal, especificamente:
I — constituição do órgão e organização de suas funções;
II — recursos humanos e materiais;
III - documentos, registros e cadastros;
IV - atos e decisões;
V - capacidade de atendimento e execução dos serviços;
VI - avaliação do desempenho.
Art. 2o - As entidades da sociedade civil poderão:
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica
devidamente autenticada;
II — acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisadorda
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e
acompanhada.
Art. 3º - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido.
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada:
I - a administraçãodireta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei;
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas esociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica.
Art. 4º - O acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante
encaminhe a respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamentemotivado e no
qual constem os seguintes dados:
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida;
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante,
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e
informações gerais.
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& lº - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação.
& 2o — O indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamentemotivado e só serácabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamentecontrário ou alheio aointeresse público.
5 30 - O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da
administraçãodireta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e
autarquias que prestam serviços públicos.
Art. Sº - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamentemotivada, e pelaveracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei.
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria.
Art. 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementas se necessário.
Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.
Art. 8o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 4480 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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,

Leonardo F. M. Bispo | 'nBase de dados . legis pi: 11,15“ /,Pesquisa : 13949 3
Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 13.949 21/01/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e da'

outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 293/2004 (ver documento)

Autor(es): Odilon Guedes

[Bª—CK]
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Fºlha / ;Proc.Nº «,; Zia: ] a“ .
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Leonardo F. MªisoõmeircRi: 13_ 41

LEI NO 13949, DE 21 DE JANEIRO DE 2005
(Projeto de Lei nº 293/04, do Vereador Odilon Guedes — PT)

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias,
e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de dezembro de
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O Poder Executivo divulgará () projeto de lei orçamentária pela Internet em até
15 (quinze) dias úteis após o prazo final estabelecido para seu encaminhamento ao
Poder Legislativo.
Parágrafo único. A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o
detalhamento da despesa prevista por órgão e unidade orçamentária.
Art. 20 Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, Legislativo
e o Tribunal de Contas do Municipio divulgarão pela Internet, em até 30 (trinta) dias
após o mês em referência, relatório de execução orçamentária contendo, no mínimo,
discriminações por Orgão, Unidade Orçamentária, Projeto/Atividade/Operações
Especiais e Elemento de Despesa.
& lº Será colocado na praça de atendimento de cada Subprefeitura e no salão de
entrada da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município
quadro contendo informações referentes às suas respectivas finanças.
g 20 A discriminação do quadro citado no parágrafo acima conterá as seguintes
informações: Valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes
naturezas de despesa — Pessoal e Encargos; Material de Consumo; Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Física e Jurídica; Equipamentos e Material Permanente.
:; 30 Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de relatório
indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o valor orçado,
atualizado, empenhado e liquidado.
Art. 3º Os dados relativos aos relatórios resumidos da execução orçamentária serão
divulgados pela Internet em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega dos balancetes
mensais à Câmara Municipal.
Art. 40 As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. Sº Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2005, 4510 da
fundação de São Paulo.
JOSE SERRA, PREFEITO
LUIZ ANTONIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal.
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27/01/2016

Base de dados : legis Leonardo F. M.

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

http:/llntranet/

CâmaraMunicipal de São Paulo “ /
Câmara Municipal de São Paulo

. DC 4

Pesqunsa : 14016 ,

LEI Nº 14.016 28/06/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a apresentação de relatórios de execução orçamentária, e dá outras
providências.
Projeto de Lei Nº 59/2005 (ver documento)
Paulo Fiorilo
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:

LEI NO 14.016, DE 28 DE JUNHO DE 2005
(Projeto de Lei nº 59/05, do Vereador Paulo Fiorilo — PT)

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de execução orçamentária, e dá outras
providências.
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O Poder Executivo fará a divulgação mensal do boletim da receita
orçamentária, pela Internet, na página eletrônica oficial da Prefeitura do Município de
São Paulo, em até 15 (quinze) dias úteis após o encerramento de cada mês.
% lº A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o
detalhamento de todas as rubricas de receita.
53" zº Esta divulgação trará sempre a apresentação da receita prevista para o ano, da
receita arrecadada no mês e acumulada até o período de divulgação.
Art. 2o O Poder Executivo divulgará mensalmente os Balancetes Municipais
Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e 0 Balanço Anual, pela Internet, em até 5
(cinco) dias úteis após o prazo de envio dos mesmos a Câmara Municipal de São Paulo.
Art. 30 O Poder Executivo manterá para consulta pública a base de dados dos
orçamentosmunicipais, bem como de sua execução orçamentária anual, na página da
Prefeitura na Internet, por pelo menos 4 (quatro) anos.
Art. 4º As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. Sº Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 4520 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

legis

Pesquisa : 14029
Total de referências : 1

27/01/2016

1/ 1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas complem. :

http:/l intranet/

LEI Nº 14.029 13/07/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e da'
outras providências.
Projeto de Lei Nº 275/2005 (ver documento)
José Police Neto
Decreto nº 49. 356/2008— Regulamenta o par. único do art. 60 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Lei nº 15.410/2011 — Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao
usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências.

[Bª—ºk]
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LEI Nº 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005
(Projeto de Lei nº 275/05, do Vereador José Police Neto « PSDB)

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São
Paulo e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO]
DISPOSIÇAO PRELIMINAR
Art. lº Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços
públicos prestados pelo Município de São Paulo.
5 lº As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos
serviços públicos prestados:
a) pela Administração Pública direta e indireta;
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio.
é 20 Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público
delegado.
CAPITULO II

,
DOS DIREITOS DOS USUARIOS
Seção I
Dos Direitos Básicos
Art. 20 São direitos básicos do usuário:
1 - a informação;
II - a qualidade na prestação do serviço;
III - o controle adequado do serviço público.
Seção II
Do Direito a Informação
Art. 30 O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre:
1 - o horário de funcionamento das unidades administrativas;
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do
responsável pelo atendimento ao público;
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à
prestação do serviço;
IV — a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou
sugestões;
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado;
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes,
constantes de processo administrativo em que figure como interessado.
ê lº O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo
previstas na Constituição Federal.
é 20 A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na
repartição competente.
Art. 40 Para assegurar o direito à informação previsto no art. 30, o prestador de
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a:
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica;
II — informação computadorizada, sempre que possível;
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço;
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante
divulgação pelas redes públicas de comunicação;
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V - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteresostensivos e legíveis, de fácil compreensão;
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes,indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros;VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestaçãode serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio dedocumento contendo os dados necessários à exata compreensãoda extensão do
serviço prestado;
VIII — banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos,licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamentoe maior controle da
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte.
Seção III
Do Direito à Qualidade do Serviço
Art. sº 0 usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade.
Art. 6o O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de
serviço público:
1 - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço;
II — atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas,doentes e portadores de deficiência;
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação;
IV - racionalização na prestação de serviços;
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações,
restrições a sanções não previstas em lei;
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais;
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento
do usuário;
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários;
IX — manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço
ou atendimento.
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviçoserá feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário,
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de
autenticidade.
Seção IV
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço
Art. 7º O usuário tem direito ao controle adequado do serviço.
5 lº Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões.
g 20 Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto a delegação, a
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior.
Art. 8o Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá—Ias às autoridades competentes
visando à:
1 - melhoria dos serviços públicos;
II — correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços
públicos;
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos;
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios
estabelecidos nesta lei;
V - proteção dos direitos dos usuários;
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados.
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CAPÍTULO III
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
Seção I
Disposições Gerais
Art. 9º Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes,
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou
culpa.
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei
compreende três fases: instauração, instrução e decisão.
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da
razoabilidade e da boa-fé.
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será
proporcionalaos seus fins e devidamentemotivado.
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a
assinatura do agente público responsável.
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando
outros não forem estabelecidos em lei:
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras
providências de simples expediente;
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal;
III — 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico;
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos,
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido
fundamentado;
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo;
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final;
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu
cargo.
Seção II
Da Instauração
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa
do consumidor.
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far—se—á por ato
devidamente fundamentado.
Art. 16.0 requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração,
à repartição ou funcionário designado nos termos do 5 lº do art. 7º, devendo conter:
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente,
II — o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações;
III - informações sobre o fato e sua autoria;
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento;
V - data e assinatura do denunciante.
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo.
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do
agente.
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir—se em requisito
obrigatório para a protocolização de requerimento.
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente
improcedente.
5 lº Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do
denunciante ou seu representante.
& 2o O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente
informado.
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado:
I - fazer-se assistir, facultativamente,por advogado, salvo quando obrigatória a
representação, por força da lei;
11 — ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos;
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da
respectiva motivação e das opiniões divergentes;
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos.
Seção III
Da Instrução
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias.
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem
realizar-se do modo menos oneroso para este.
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos.
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum.
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e
condições de atendimento.
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados.
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para
manifestação pessoal ou por meio de advogado.
Seção IV
Da Decisão
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar:
I - o arquivamento dos autos;
II — o encaminhamentodos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos
administrativo, civil e criminal, se for o caso;
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção
dos direitos dos usuários.
CAPÍTULO gv
DAS SANÇOES
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas
na Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta,
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal.
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de
delegação, com base na legislação vigente.
CAPITULO V

, ,DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUARIO DE SERVIÇOS PUBLICOS
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve
assegurar:
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões;
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamentoe
fiscalização do serviço público;
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponiveis para o seu exercício e
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões;
IV — mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação
de serviços públicos.
5 lº Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da
expectativa dos usuários.
g 20 A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos
promoverá:
I — a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias
profissionais para defesa dos associados;
II — a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento
da carreira;
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços
públicos;
IV- avaliação periódica dos serviços públicos prestados.
5 30 A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos.
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 4520 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 15/12/2011, PAG 83 ºf 1. Á'ÍPº'R' "”

,
PROJETO DE LEI 01-00610/2011 dos Vereadores Alfredinho (PT), Quito
Formiga (PR), Edir Sales (PSD), Senival Moura (PT), José Rolim (PSDB) e
Souza Santos (PSD)
“Dispõe sobre a criação do sistema de acompanhamento do “Orçamento Criança e
Adolescente” no âmbito do Sistema de Execução Orçamentária do Município de São
Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. lº — A Lei Orçamentária Anual deverá permitir a identificação dos projetos e
atividades que se refiram exclusiva ou prioritariamente ao atendimento de crianças
e adolescentes.
& lº - Os projetos e atividades referidos no caput deverão ser acompanhados
através de relatório específico no sistema de execução orçamentária do Município,
publicado em até 30 dias após o final de cada trimestre no Diário Oficial da Cidade
e no site da Secretaria Municipal de Planejamento.“
é 20 - O relatório referido no parágrafo anterior deverá, conter pelo menos os
dados, por órgão orçamentário, dos valores orçados inicialmente, Valores
atualizados, empenhados, liquidados e pagos até o trimestre, bem como o
percentual das despesas em relação à Receita Corrente Liquida do Município.
Art. 2o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação
Sala das Sessões, Ás Comissões competentes.”
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PARECERh 1039/2016 UA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0720/15.

Trata-se de projeto de Lei, de iniciativa da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe
sobre a criação do Sistema de Acompanhamento do Orçamento da Criança e do

Adolescente no âmbito do Sistema de Execução Orçamentária do Município de São Paulo.

Segundo a proposta, a Lei Orçamentária Anual deverá permitir a identificação dos projetos e

atividades que se refiram exclusiva ou prioritariamente ao atendimento de crianças e

adolescentes.

O projeto ainda determina que referidos projetos e atividades deverão constar de relatório

específico publicado em até 30 (trinta) dias após o final de cada trimestre no Diário Oficial da

Cidade e no site da Secretária Municipal de Planejamento.

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, já que
e competência comum dos municípios, dos estados-membros e da União assegurar à
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à dignidade,

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de coloca-los a salvo de

toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, ex vi

do artigo 227 da Constituição da República Federativa do Brasil.

Além disto, a Lei Orgânica do Município de São Paulo determina que a criança e o

adolescente devem ser considerados prioridade absoluta (art. 7º, parágrafo único). Por sua
vez, o Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que:

“Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade,
a efetivação dos direitos referentes a' vida, à saúde, à

alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à

profissional/zação, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamara sg gov br
pI0720-15 M
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(...)

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas
relacionadas com a proteção à infância e à juventude. ”

Portanto, verifica-se que propositura tem como objetivo garantir aos cidadãos paulistanos o
efetivo controle da alocação prioritária de receitas do orçamento municipal na

implementação e execução de políticas públicas voltadas à efetivação dos direitos e

garantias fundamentais de crianças e adolescentes.

Registre-se que nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município é necessária

a realização de 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente propositura.

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara,

nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Municipio.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

| F
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CAPAARA MUNICIPAL DE

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PRESIDENTE: QUITO FORMIGA
TIPO DA REUNIÃO: ORDINÁRIA
LOCAL: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
DATA: 17 DE AGOSTO DE 2016

OBSERVAÇÓES:
0 Notas taquigráficas sem revisão
. Suspensão
0 Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão
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Folha nº 49
do Processo nº 01-720-2015
Ana Lúcia de Oliveira Sousa
RF.: 100823

|

O SR. PRESIDENTE — Boa tarde. Na qualidade de membro da Comissão de
Administração Pública, declaro abertos os trabalhos da sexta audiência pública de 2016, com a
presença dos Srs. Vereadores Rodolfo Despachante, Eliseu Gabriel e Ari Friedenbach.

Passo a palavra o nobre Vereador Eliseu Gabriel para a condução do trabalho.
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) - Boa tarde. Informo que esta reunião esta

sendo transmitida através do Portal da Câmara, no endereço www.camaraspgovbr . link
Auditórios On-line; e a íntegra da transcrição desta audiência pública estará disponível ao
publico, em geral, no Portal da Câmara, link Audiências Públicas, Esta audiência vem sendo
publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 11 de agosto de 2016, ainda
nos jornais O Estado de S. Paulo, dia 15 de agosto; e Folha de S. Paulo, dia 16 de agosto de
2016.

Foram convidados a participar os autores dos projetos de leis relacionados. Alem
disso, foram convidados o Secretário de Saúde; o Secretário Rogério Ceron de Oliveira,
Secretário Municipal de São Paulo; Nádia Campeão, Secretária Municipal da Educação; e Sueli
Aparecida de Paula Mondini, Presidente do ConselhoMunicipal de Educação.

O primeiro item será o PL 139/15, do Vereador Ricardo Young.
- É lido o seguinte: (PL 139/15)

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Em discussão. Não há oradores inscritos;
está encerrada a discussão. Declaro realizada a segunda audiência pública do PL 139/15.

Passemos ao item seguinte.

- É lido o seguinte: (PL 497/15)
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Estou inscrito para discutir este projeto de

minha autoria.
O que nós fizemos com relação ao Conselho Municipal da Educação é tentar

reorganizar para que ele continue prestando os relevantes serviços que já presta para a cidade
de São Paulo na educação, e ainda a gente acha que pode melhorar.

Nós criamos o projeto de lei que tem a ver com a composição do Conselho. E
registro a presença do Professor João Gualberto, Presidente do Conselho, que convido para
compor a Mesa. Durante a elaboração do projeto de lei, fizemos consultas a sindicatos, a
entidades ligadas à educação, especialmente ao ConselhoMunicipal da Educação.

Quero surgir a Sra. Cristina Cabral, Supervisora da Rede Municipal, que venha
expor sobre o projeto de lei, que acompanhou o tempo todo. Depois, se o Professor João
Gualberto quiser falar alguma coisa.

Passemos ao item seguinte.

Fizemos um substitutivo daquele projeto inicial e é justamente sobre isso que a Cris
Cabral vai falar. Esse projeto de lei está tramitando e foi feito um substitutivo pelo próprio autor
— este Vereador —, incorporando mais sugestões de pessoas da Secretaria, do Conselho, de
outros sindicatos e pessoas envolvidas com a Educação.

Tem a palavra a Professora Cristina Cabral.
A SRA. CRISTINA CABRAL — Boa tarde a todos os presentes. Serei breve, mas

vou pontuar quatro aspectos que consideramos fundamentais em relação a reestruturação do
Conselho.

Como o Vereador já mencionou, participamos de vários fóruns de discussão para
elaborar esse projeto de lei e o substitutivo já contempla algumas questões que avançam em
relação ao projeto inicial que está tramitando. Então vou me ater ao que vai ao plenário na
oportunidade em que o PL 497 estiver em votação.

Uma questão fundamental apresentada tanto pelos sindicatos como pelos próprios
conselhos, conselheiros, inclusive, o pessoal do Creci, em relação ao perfil dos conselheiros
que devem ter conhecimento na área da Educação, teórico ou fruto da experiência;
compromisso pessoal; as questões de ordem educacional e capacidade de trabalhar

M
at

ér
ia

 P
L 

72
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

75
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:19:28.

 fls. 162



Folha nº 50
do Processo nº 01-720-2015
Ana Lúcia de Oliveira Sousa
RF.: 100823!X

,]

cooperativa e colaborativamente. Isso em relação ao perfil.
Em relação a composição do Conselho foi organizada uma proporcionalidade de

representação no sentido de garantir a participação de vários segmentos da sociedade civil,
das escolas, da própria Secretaria, das entidades representativas da Educação na seguinte
proporção: dois membros representando a Secretaria Municipal de Educação, o que já ocorre:
dois membros representando o Creci, isso não ocorre ainda, escolhidos dentre os pais e mães
membros dos conselhos de escolas municipais; dois membros representando gestores
escolares escolhidos pelos filiados dos sindicatos de gestores; um membro representando
professores da rede privada indicados pelos sindicatos de professores; um membro
representando professores de Educação Especial da Rede; um membro representando
Professores da Educação Infantil; um membro representando professores do Ensino
Fundamental; um membro representando professores da EJA, Educação de Jovens e Adultos:
dois membros de universidades representando o Ensino Superior, que também já ocorre, mas
numa outra proporção; um representante da Câmara Municipal de São Paulo indicado dentre
os membros da Comissão de Educação da Casa Legislativa, exceto os Vereadores e um
representante da sociedade civil de reconhecido saber na área educacional indicado pelo
Secretário Municipal de Educação.

Por fim, um pedido muito especial principalmente dos conselheiros, a questão do
Art. 8o do substitutivo, que diz o seguinte: “O Conselho Municipal de Educação, de acordo com
o Art. 7º, da Lei 10.429, de 88, deverá contar com os seguintes cargos de assessoria“. Isso
porque o Conselho está enfrentando dificuldades por não ter essa assessoria que o ajude a
fazer os trabalhos que lhe competem. Serão dois cargos de assessoria, primeiro, assessor
técnico de provimento em comissão pelo Prefeito dentre os integrantes da carreira do
magistério e, segundo, assessor jurídico de provimento em comissão pelo Prefeito, portadores
de diploma de ciências jurídicas e sociais. O 5 único diz que o Executivo Municipal devera
designar servidores de seus quadros para prestar serviços técnicos, administrativos e de
secretaria junto ao ConselhoMunicipal de Educação.

Fizemos alguns destaques polêmicos do Conselho no substitutivo, que no PL
original, nº 497, ainda não estavam contemplados, mas o substitutivo está atendendo essas
outras demandas.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Registramos a presença do Sr. Euripedes

Balsanufo Carvalho, representando o Secretário Municipal da Saúde.
Tem a palavra o Professor Antonio.
O SR. ANTONIO — Estou aqui na qualidade de Conselheiro do Conselho Municipal

de Educação, por solicitação da Presidente do Conselho, Professora Sueli Mondini, que pediu
que eu viesse a esta audiência e acompanhasse o seu desenrolar já que dentro do Conselho
estamos há algum tempo dedicados a estudar o PL. O senhor já esteve lá, Vereador Eliseu
Gabriel, presente numa sessão do pleno do Conselho e em função disso a Professora já fez
algumas alterações no PL original.

Quero registrar a presença do nosso eterno Presidente, Professor João Gualberto.
figura histórica da Educação Pública de São Paulo. Ja' foi Conselheiro, Presidente, Secretário
Municipal de Educação, Livre—docente da Universidade e muito nos honra atualmente como
Conselheiro do Conselho Municipal de Educação.

Com relação ao conteúdo do projeto nota-se que o senhor tem uma preocupação
bastante grande em democratizar o acesso na composição do Conselho. Então a preocupação
de ter lá pais, mães, representantes sindicais, representantes das diferentes correntes de
cargos dentro do Ensino Público Municipal, desde o professor de Educação Infantil ate o
professor da universidade.

Estamos tentando entender, hoje somos nove conselheiros titulares e passaremos
a 15, mais cinco suplentes. Além disso, temos muitas dificuldades em nossas demandas
cotidianas com relação ao que o senhor colocou no Art. ?º, o assessor jurídico e um apoio
técnico operacional dentro do Conselho que hoje vive esta dificuldade. Temos la alguns
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funcionários públicos da Prefeitura, mas que não são pessoas preparadas para a execução
daquelas tarefas.

O Governo, neste mandato, tem feito alguns esforços para adotar o conselho de
alguma infraestrutura que venha funcionar adequadamente. Então, fez uma reforma do ponto
de vista fisico; as condições estão um pouco melhores lá dentro do conselho, mas do que nós
carecemos, mesmo, é desse apoio técnico-jurídico. Isso é fundamental para a gente.

É, também, fundamental um equipamento que a gente tenha maior agilidade do
ponto de vista da informática, das nossas comunicações.

Nós ainda não fechamos questão, Vereador, com relação a como é que vamos
compatibilizar o atual modelo do conselho, o que o senhor está propondo e que.
provavelmente, o governo falará também.

Nós teremos, no desenrolar, três modelos: um que o senhor está propondo e que
nós vamos tentar conciliar com o do governo, pensando nas despesas que acrescerão. Hoje.
nós somos nove, e passaremos a ser 15; hoje, os suplentes têm algumas características e.
parece-me, que o senhor coloca outras características para eles.

Então, a missão que a professora Sueli me deu foi de vir aqui, acompanhar, porque.
para nós será de extrema importância para subsidiar a nossa conversa dentro do conselho.

É isso.
Obrigado.
Boa tarde.
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Muito obrigado, professor Antônio.
Nós temos que raciocinar e fazer com que isso seja uma coisa boa para a Cidade.
Queria anunciar a presença do professor Sr. Amin, do Conselho Municipal de

Educação.
O SR. AMIN — Muito obrigado. Agradeço a oportunidade da palavra.
Quero destacar a importância desse projeto de lei para o Município de São Paulo e

para o sistema municipal de educação.
Eu me permitiria, apenas, pequenas observações, como, por exemplo, no que diz

respeito ao artigo 1º, ele está um pouco embaralhado na medida em que, dizendo que esta de
acordo com a Lei Orgânica do Município, na realidade, ele está diferente.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Professor, é que nós fizemos um
substitutivo. Eu preparei um substitutivo depois que eu fiz a reunião... (Pausa)

O SR. AMIN — Bom, no caso, passou para o artigo 2º. A mesma observação cabe
Ele está diferente.

Na realidade, eu sugeriria que o artigo fosse repetindo a Lei Orgânica e que se
abrisse um parágrafo para o que é diferente e a mais da Lei Orgânica. Porque esta diz que o
conselho e normativo e deliberativo apenas. Aqui já está delimitando outras funções. Eu sugiro
elas irem para o parágrafo. 0 artigo ficará fiel ao que está na Lei Orgânica.

Em seguida, a questão dos participantes e mais relevante.
Também nesse acréscimo que seria um parágrafo, 0 que seria academia, na

realidade, não cabe dizer academia. Ela está dentro da categoria de comunidade, como esta
adiante, realmente, em outro artigo está mais fiel, falando das três categorias: docentes,
comunidade e Poder Público.

Outra questão relevante é a dos componentes. Eles devem ser paritários, como o e
atualmente e como é o espírito da Lei Orgânica ao mencionar que são essas categorias. Então,
a distribuição dos participantes deveria estar paritária com cada uma das categorias.

Dentro dessas categorias, deveria haver uma distribuição de incumbências, de
diferentes órgãos etc.

Há outra questão: às vezes, dizem “escolhido” e outras, “eleito". Não, na nova
versão parece que já está igualado. E que não me foi dada. Na antiga versão, às vezes, estava
“escolhido“ e outras, “indicado".

Enfim, a questão dos participantes e a mais relevante.
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — O senhor diz da paridade do conjunto?

M
at

ér
ia

 P
L 

72
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

75
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:19:28.

 fls. 164



Folha nº 52
do Processo nº 01-720-2015
Ana Lúcia e Oliveira Sousa
RF.: 1008233

l'
l

O SR. AMIN — Da paridade das três categorias. O mesmo número para Poder
Público, comunidade e docentes.

Quanto ao número, talvez, seja excessivo. Para um funcionamento real, como eu
tenho experimentado —— eu estou no meu segundo mandato nesse conselho.

Nós temos que distinguir o que é um colegiado de participação social e um
colegiado técnico-pedagógico.

O colegiado de participação social mais aberto, de participação livre, de diferentes
setores da comunidade, de movimentos sociais, é o Fórum Municipal de Educação.

O conselho é um órgão que tem umas atribuições mais estritas, tecnicas, legais e
pedagógicas, e claro, mas muito legais e pedagógicas, porque, com o papel normativo que ele
tem é como se fosse um pequeno legislativo interno do sistema municipal de ensino, e como
tal, ele exige que haja experiência e conhecimentos muitos precisos.

Então, a participação não deve ser tão grande, tão ampla, não há necessidade. Ao
contrário, pode até embaraçar o funcionamento.

Essa ampla participação com liberdade de atuação deve ser dedicada ao Fórum
Municipal de Educação. Esse, sim, e' de luta, de reivindicação, e não de apreciação, nos
estritos termos legais, dos diferentes aspectos, questões e problemas educacionais do sistema,
que e o que cabe ao ConselhoMunicipal de Educação.

Em linhas gerais, e isso.
É claro que haveria algumas sugestões de pequena monta, mas que são

irrelevantes e que, eventualmente, posso até posteriormente sugerir.
Mas as principais são essas.
Peço desculpas se fui assertivo em algumas coisas, mas, de qualquer maneira.

sempre fico agradecido pela oportunidade de participação.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Foi muito importante, professor.
Nós estamos com problemas de tempo, porque começou muito atrasada, e já esta'

para entrar outra reunião aqui.
Queria saber se o Sr. João Gualberto tem alguma palavra ou está okay? (Pausa)
Obrigado, professor Amin. Anotei. Também agradeço ao professor Antônio. Foram

muito legais as observações.
Estamos com o tempo muito curto, ouviremos agora o Prof. João Gualberto.
O SR. JOAO GUALBERTO — Boa tarde. Prezado Vereador Eliseu Gabriel, e' uma

satisfação estar aqui presente.
Estou com outros companheiros, conselheiros do Conselho Municipal de Educação.

Há algum tempo nós estamos acompanhando o seu projeto. Houve, inclusive, uma comissão
especial criada dentro do Conselho que estabeleceu uma discussão interna em relação à sua
visita, onde foi possível dar inúmeros e importantes esclarecimentos a respeito do projeto.

Quero congratular—me com o Vereador pela iniciativa, realmente é necessária. Já
temos dispositivos que já têm muitos anos de vida e necessitam de ajustamento para situações
legais, normativas do Conselho Nacional, da legislação federal, estadual e também da
municipal. É bastante oportuna aquela iniciativa e ainda continua.

Congratulamo-nos e continuamos nos colocando a disposição.
O Conselheiro Amin já foi bastante objetivo em aspectos que são relevantes.

também o Conselheiro Antonio, os dois são dirigentes e participantes da Comissão Especial
que trata da reforma normativa do Conselho.

Congratulo-me com os membros da Câmara Municipal de São Paulo.
especialmente com o Vereador Eliseu Gabriel, e reiteramos que estamos a disposição la' no
Conselho Municipal de Educação.

Muito obrigado! É uma alegria!
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Prof. João Gualberto, muito obrigado.
Queria dizer que tem sido muito construtiva a relação com o Conselho Municipal de

Educação. A gente chegou aqui a projeto de lei bastante consistente, que realmente sirva pra
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Y

avançar, e isso que nós queremos.
Agradeço demais a presença de todos.
Como não há mais inscritos em relação à questão desse projeto de lei, dou por

encerrada a primeira audiência pública do PL 497/15 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel.
Aproveito para agradecer as presenças, principalmente dos membros do Conselho

Municipal de Educação, que nos prestigiaram com sua importante presença.
Passemos ao PL 516/15, Vereador Toninho Vespoli. Altera o item 5, anexo único da

Lei 16.271, de 17 de setembro de 2015, que dispõe sobre o Plano Municipal de Educação da
cidade de São Paulo. Há algum orador inscrito? (Pausa) Não há inscritos. Dou por encerrada a
primeira audiência pública.

Passemos PL 620/15, Vereador Ari Friedenbach, PHS. Altera dispositivo da Lei
15.365, de 25 de março de 2015, que dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para o
fomento do esporte no Municipio de São Paulo. Cria a CAPE — Comissão de Avaliação de
Projetos Esportivos e a Coordenadoria de Incentivos na Secretaria de Esportes, Lazer e
Recreação.

A palavra está aberta. Tem a palavra o VereadorAri.
O SR. ARI FRIEDENBACH — De forma bem breve. A única coisa que peço e que

tramite em nossa Câmara Municipal de São Paulo porque esporte significa prevenção de
problemas de saúde. Fomento ao esporte, acho que está dentro do escopo da Educação
inclusive, e Educação significa menos investimento em Segurança, em Saúde porque pessoas
com educação, com certeza, vão ter uma vida mais saudável, com menos violência.

Então, essa é a justificativa desse projeto.
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Belo projeto. Alguém mais vai falar sobre

esse projeto de lei? (Pausa)
Não havendo mais inscritos, declaro realizada a primeira audiência pública do PL

620/15.
Passemos ao item cinco, PL 676/15, Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a

obrigatoriedade da realização de exames oftalmológicos e fornecimento de óculos anualmente
para os alunos matriculados regularmente na rede de ensino municipal, a partir dos 6 anos.

A palavra está aberta. (Pausa)
Está inscrita a Sra. Selma Maria Pereira dos Santos — SMS Atenção Básica. por

favor, com a palavra. (Pausa)
Antes, suspendo os trabalhos por um minuto.
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Eliseu Gabriel.
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Sra. Selma, nosso tempo é muito curto,

desculpe, por favor, com a palavra.
A SRA. SELMA MARIA PEREIRA DOS SANTOS — Serei breve. Atuo na

Assessoria da Atenção Básica da Secretaria Municipal da Saude, e faço interlocução do
programa Saúde na Escola. A APL vem parear com os nossos trabalhos porque o programa
Saúde na Escola tem ação intersecretarial e é uma portaria interministerial na qual acontecem
ações da avaliação da saúde ocular nos alunos das escolas municipais.

Temos uma parceria com o programa Visão do Futuro da Secretaria Estadual, 0
qual nas escolas é realizado testes de snellen e esses alunos vão pra atendimento, pra
avaliação oftalmológica e em consequência obtém os óculos.

Somos favoráveis porque a APL vem consolidar os nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Muito obrigado, Sra. Selma.
Não há mais inscritos. Declaro realizada a primeira audiência pública do PL 676/15.

Vereador Laercio Benko.
Passo ao PL 689/15, Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre a obrigatoriedade das

escolas de ensino fundamental divulgarem projetos e ações que visem à obtenção de estágios
voltados a preparação e inserção de jovens no mundo do trabalho.

Está aberta a palavra. (Pausa) Não há oradores inscritos. Declaro encerrada e
realizada a primeira audiência pública do projeto supracitado.
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Por último, PL 720/15, Vereador Juliana Cardoso. Dispõe sobre a criação do
sistema de acompanhamento do orçamento criança e adolescente no âmbito do sistema de
execução orçamentária do Municipio de São Paulo.

A palavra está aberta. Tem a palavra a nobre Vereadora Juliana Cardoso.
A SRA. JULIANA CARDOSO — Obrigada. Esse projeto a gente está fazendo uma

discussão a um bom tempo dentro dos fóruns da criança, adolescente e juventude. Até porque
o Orçamento, claro, é organizado por secretarias, e seria um orçamento transversal, pensando
só em ações específicas para poderem avançar os direitos da criança e do adolescente,
juventude.

Por isso apresentamos o projeto e vamos batalhar pra poder passar na Câmara
Municipal de São Paulo junto aos nobres Vereadores.

Obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Alguém mais quer usar a palavra? (Pausa)

Não havendo mais oradores inscritos, declaro realizada a primeira audiência pública do projeto
de lei em tela.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a audiência pública.
Obrigado pela presença de todos.
Até a próxima.
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CMAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

RDS
REQUERIMENTO 160/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art, 275, & 2º, do Regimento interno, o :
&:retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) & seguir: PL 249/97, PL 252/97, ª

352/97, PL 899/97, PL 986/97, PL039/98, PL 239/98, PL567/98, PL 278/99, PL 526/99, %
PL 595/99, PL 330/00, PL 296/01, PL 576/01, PL 002/02, PL 150/02, PL 316/02, PL
636/02, PL 663/02, PL 714/02, PL 006/03, PL 135/03, PL 692/03, PL 841/03, PL 087/04,
PL 236/07, PL 280/07, PL 800/07, PL 806/07, PL 006/08, PLWPL 079/08, PL
273/08, PL 614/08, PL 674/08, PL 690/08, PL 488/10, PL 541/10, PL 071/11, PL 124/11,
PL 217/11, PL 366/11, PL 422/11, PL 459/11, PL 501/11, PL 570/11, PL 176/12, PL
200/12, PL 421/12, PL 467/12, PL 497/12, PL 161/13, PL 243/13, PL 244/13, PL 359/13,
PL 450/13, PL 566/13, PL 635/13, PL 712/13, PL 815/13, PL 832/13, PLªêáêiãâz, PL
133/14, PL 500/14, PL 281/15, PL 408/15, PL 483/15, PL 600/15, PL 652/15, PL 714/15,
PL 717/15, PL 720/15, PL 062/16, PL 193/16, PL 240/16, PL 416/16, PL 431/16, PL
485/16, PL 535/16, PL 585/16, PL 604/16 e PL 618/16, PLO 005/97, PLO 019/01, PLO
005/07, PR 011/01, PR 018/07, PR 011/12, PR 018/15 todos de autoria da
VEREADORA JULIANA CARDOSO.

1411715/92/281?

12117213

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017

VereadoríAnàPrkio Donato
. Líder do PT
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_do processo nº ................... de zoni ............... . ........-f../........ —:......... / .......... i ....... (a) .............................................................. /

"fax Mªiº & misma
,

, : "iiASGP.33 RF “ sao

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

LDI CALEARI
ontrole do Processo Legislativo

SGP.22

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13—160/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

mUBIRAJARA DE ARI S PRESTES FILHO
Supervisorda Equipe de Arquivo Geral

SGP_33
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Folha nº 57
do Proce

RF.: 10082
CA RAMUNICIPAL DE

nº 01—720—2015
Ana Lúcia e Oliveira Sousa

.8

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PRESIDENTE: TONINHO PAIVA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÉNCIA PÚBLICA.

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 03/05/2017

OBSERVAÇÓES:

. Notas taquigráficas sem revisão
0 Suspensão
. Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão

I

16837
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Folha nº 58
do Processo nº 01-720-2015
Ana Lúcia e Oliveira Sousa

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Na qualidade de Presidente da Comissão
de Administração Pública, declaro abertos os trabalhos da 3ª audiência pública do ano de
2017. Boa tarde a todos. Estão presentes os nobres Vereadores Gilson Barreto, vice—

presidente da Comissão de Administração Pública e Reis, membro da Comissão de Educação,
Cultura e Esportes.

O SR. REIS — CCJ. Vereador Reis integrante agora da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa. Eu queria ser o Presidente, mas não deixaram. 0 Mario

Covas não deixou e o Gilson Barreto também.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Informo que esta reunião é transmitida

pelo Portal da Câmara Municipal de São Paulo no endereço www.camaraspgovbr, link
Auditórios On-Line. A íntegra da descrição desta audiência pública estará disponível ao público
no Portal da Câmara Municipal de São Paulo no endereço www.camaraspgovbr, link

Audiências Públicas, registro escrito.

Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial do Município,
diariamente, desde 28/04/2017; ainda nos jornais O Estado de S.Paulo, 28/04/2017; e Folha de
S.Paulo, 08/05/2017.

Foram convidados a participar os autores dos PLs as seguintes autoridades.
Solicito ao Vereador Gilson Barreto que proceda à leitura da lista dos convidados.
O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, foram convidados os Srs. Caio

Megale, Secretário Municipal da Fazenda; Eliseu Gabriel, Secretário Municipal do Trabalho e
Empreendedorismo; Gilberto Natalini, Secretário Municipal do Verde e Meio Ambiente;
Alexandre Alves Schneider, Secretário Municipal de Educação; Paulo Antônio Uebel,
Secretário Municipal de Gestão; Wilson Modesto Pollara, Secretário Municipal da Saúde; Bruno
Covas, Secretário das Subprefeituras; e as Sras. Cristina Emiko; Coordenadora de Vigilância
em Saúde; Rosmary Corrêa, Prefeita Regional de Santana/Tucuruvi; Sr. Benedito Gonçalves
Pereira, Prefeito Regional de Sapopemba; Denise Abreu, Diretora de Hume; Juliana Nebreda,
Presidente da EAS Brasil; Sérgio Pinto Carneiro, Presidente do Conselho Municipal de Defesa
dos Direitos da Criança e do Adolescente.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Gostaria que o nobre Vereador Gilson
Barreto desse continuidade as pessoas que estão presentes ou estão representando as
pessoas que foram convidadas.

O SR. GILSON BARRETO — Convidados todos os Vereadores. Temos aqui o
Vereador Reis. Representando o Sr. Caio Megale, está presente o Sr. Ahmed Sameer El

Khatib; o Sr. Paulo Antonio Uebel, representando pelas Sras. Lisete Mitui e Edneide Amerina
de Sá Carvalho.

Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Vereador Toninho Paiva.
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Folha nª 59
do Processo nº 01-720-2015
Ana Lúcia e Oliveira Sousa
RF.: mornª

”Y

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Eu gostaria que fizesse a leitura e que a

pessoa levantasse a mão, para sabermos quem está presente ou não.

Obrigado.
O SR. GILSON BARRETO — Sra. Edineide. (Pausa)
Sra. Cristina Emiko, coordenadora de vigilância de saúde, representante: Sra.

Marta Virginia Machado, Gerente de Vigilância Sanitária; Sra. Tamara Leite Cortez, do Centro
de Controle de Zoonoses; Sra. Ligia Cecilia Cunha, Gerente de Vigilância Ambiental; Sra.
Antônia Batista, Gerente de Vigilância Ambiental; Sra. Keila Monteiro e Sra. Carlina Borges,

representando a Vigilância; Sr. Julian Jose Nebreda Marquês, Presidente da OAS do Brasil,

representantes, os Srs. Marcos Augusto Mesquita, Diretor de Relações Institucionais,
Comunicação e Sustentabilidade e Pedro Henrique Fioreli, Gerente de Relações Institucionais.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (TONINHO PAIVA) — Gostaria de informar, também, que as

pessoas que estão como representantes anunciadas, não há necessidade de fazerem parte da
Mesa, uma vez que já estão confortavelmenteem seus lugares.

Informo que estão abertas as inscrições junto a secretaria da Comissão para
aqueles que quiserem se manifestar.

Peço ao Sr. Vereador Gilson Barreto para que passemos aos itens da pauta.
“PL 74/2010 — Autor: Ver. MARCELOAGUIAR (PSC) - Dispõe sobre a implantação

de iluminação pública por energia solar, e dá outras providencias."
O SR. PRESIDENTE (TONINHO PAIVA) — Conforme a leitura do Vereador Gilson

Barreto, 0 PL 74/2010, que tem como proponente o Vereador Marcelo Aguiar.
Tem alguém que gostaria de se manifestar?
Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Gilson Barreto.
O SR. GILSON BARRETO — Pela ordem, Sr. Presidente.
Acho que é um projeto importante. Essa questão da iluminação pública com energia

solar é uma realidade. Nós esperamos que esse projeto venha a corroborar não só com a
nossa cidade, nossa Estado, nosso pais, e que sirva de exemplo para, principalmente, os
órgãos públicos nesse sentido da energia solar.

O SR. PRESIDENTE (TONINHO PAIVA) — Não há mais inscritos.
Passemos ao processo de votação.
Nós damos por encerrada a segunda audiência do PL 74/2010.
Passemos ao próximo item da pauta.
“PL 343/2014, do nobre Vereador Dalton Silvano, que “dispõe sobre a

obrigatoriedade dos hotéis e todos os estabelecimentos e locais similares que oferecem os
serviços de hospedagem para cães e gatos instalados na cidade de São Paulo, a instalarem
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sistemas de gravação por câmeras de vídeo e disponibilizar os serviços coneCtadas a internet

online, e dá outras providências".
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. (Pausa) Pela ordem,

Vereador Gilson Barreto.

O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente e um projeto que o nobre Vereador
Dalton Silvano relativo a hospedagem de cães e gatos, para que seja colocado o serviço de

monitoramento por internet para que os proprietários acompanhem de perto seus animais.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não havendo mais oradores inscritos.

damos por encerrada a discussão, em segunda, do PL 343/2014, do Vereador Dalton Silvano.
Item seguinte, PL 261/2015, do Vereador. Reis, que “autoriza a criação do

Programa Mais Jovem São Paulo, destinado à contratação de jovens para trabalhar em
diversos âmbitos da Administração Direta e Indireta do Municipio”.

Registro a presença do Vereador André Santos, membro desta Comissão. Tem a
palavra o nobre Vereador Reis.

O SR. REIS — Cumprimento o Presidente da audiência pública, Vereador Toninho
Paiva. Cumprimento o Vereador Gilson Barreto, o Vereador Andre Santos e todos os
presentes. Sr. Presidente, fiz questão de vir a esta audiência pública para falar desse projeto
de minha autoria, o qual trata dos jovens na Administração Pública.

Andando pela Cidade e frequentando os espaços municipais, repartições públicas,
hospitais. Secretarias, prefeituras regionais, Administração Direta e Indireta, pode-se notar a
ausência de jovens trabalhando nessas repartições públicas. Somos uma Cidade com uma
enorme população jovem, vítima, no dia a dia, de violência — seja doméstica seja policial; nos
bairros, por meio do tráfico de drogas, que recruta os nossos jovens para trabalhar nas
“biqueiras”, corrompendo-os.A Administração Pública responsável diz inclusive no seu texto de
Lei Orgânica que são uma prioridade as nossas crianças e nossos jovens, que não podem ficar
inertes, com toda essa situação ao seu redor.

A sociedade não pode ficar inerte, Sr. Presidente. Portanto, apresento esse projeto
de lei para que a Administração Pública possa oferecem estagio aos jovens. para que
possamos ter jovens trabalhando em todas as repartições públicas — nas Secretarias. nas
prefeituras regionais, A Prefeitura de São Paulo e muito grande e ela pode, sim, fazer com que
nós tenhamos uma grande quantidade de jovens trabalhando nessas repartições, prestando
serviços. Para tanto, esses jovens precisam estar estudando, se dedicando aos estudos.

Espero que os nossos Colegas apreciem e aprovem esse projeto, e o Prefeito o
sancione a fim de que possamos fazer com que a Prefeitura tenha uma grande quantidade de
jovens estagiando como jovem aprendiz, aprendendo o serviço público e como lidar com a
população.
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,“
Esse é um projeto que procura buscar a inclusão de jovens e faZer com que a

Prefeitura exerça essa responsabilidade social.
Agradeço o espaço para poder falar sobre esse importante projeto nesta audiência

pública.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Vereador Gilson Barreto.

O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, esse importante projeto vem
corroborar a questão do CIEE, que oferece a todos os órgãos da municipalidade, alem dos
órgãos federais, a possibilidade de aproveitar grande parte desses jovens. Inclusive acredito
que depois o nobre Vereador Reis deverá acrescentar mais algumas contribuições ao projeto
no seu contexto para que realmente ele atenda à juventude.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Também aproveito a oportunidade para
parabenizar o Vereador Reis pela iniciativa de apresentar esse projeto de alcance social,
importante no momento em que vivemos e na situação que enfrentamos no País e na cidade
de São Paulo. Infelizmente, em todos os lugares, percebemos a juventude sendo desviada por
vários caminhos difíceis que, futuramente, poderão gerar problemas maiores de segurança
para a sociedade. Nos campos de futebol das periferias, drogas como maconha, crack e álcool
correm soltas. É um quadro que nos deixa muito tristes.

Por isso, quando este projeto chegar ao Plenário para discussão, temos que
realmente procurar melhora-Io a fim de oferecermos uma condição melhor para os jovens.
Além disso, temos que fazer um esforço para que esta Casa e a Assembleia Legislativa deem
prioridade à educação, que está sendo deixada de lado.

No atual cenário mundial, países que realmente cresceram deram prioridade maior
à educação, e nós também precisamos fazer isso.

O SR. REIS — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, agradeço imensamente a

contribuição de V.Exas. A Câmara Municipal de São Paulo já tem jovens trabalhando. Nos
gabinetes dos Srs. Vereadores, cada gabinete, tem dois jovens de nível médio trabalhando e
dois de nível superior. Nas repartições aqui desta Casa nós vamos encontrar jovens na
entrada, na recepção. Esse mesmo modelo que tem na Câmara Municipal de São Paulo,
obviamente via CIEE, nós não vislumbramos na máquina executiva. Na Prefeitura de São
Paulo nós não enxergamos esse ambiente de encontrar jovens trabalhando. Podemos
encontrar alguns na CET, na SPTrans, mas, se formos a subprefeitura, ou, hoje, à prefeitura
regional — em que pese ainda não ter vindo uma lei para mudar o nome, mas que está sendo
chamada de prefeitura regional —, nós não vamos encontrar jovens trabalhando, atendendo a
população. Se formos a uma Secretaria, não vamos encontrar jovens. Então nós queremos
exportar esse modelo que hoje está muito produtivo e positivo aqui na Câmara Municipal de
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São Paulo para as repartições do Executivo também.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Muito obrigado.
Não havendo mais ninguém para se manifestar sobre o PL 261/2015 do Vereador

Reis, damos por realizada a segunda audiência pública.
Passemos ao próximo item da pauta.

- “PL 641/2015, do nobre Vereador Paulo Fiorilo. Institui a obrigatoriedade da

criação de espaços fechados denominados "cachorródromos" em clubes, parques e áreas
públicas municipais destinadas ao lazer que comportarem, para os cães sem estar preso à

coleira, e da outras providencias."

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Feita a leitura do PL 641/2015, do
Vereador Paulo Fiorilo.

Tem a palavra o Sr. João Batista.

O SR. JOÃO BATISTA — Boa tarde, Sr. Presidente Toninho Paiva, Vereador Gilson
Barreto.

A Secretaria do Verde não vê nenhum problema em relação a esse projeto, e,
inclusive, estamos preparando um termo de referência—já existe a minuta — com padrões para
instalação de cachorródromo nos parques de São Paulo. Só queria lembrar apenas que alguns
parques têm problemas para implantação — alguns são tombados, outros talvez não tenham
área. Mas me parece que o texto do projeto já antevê essas questões. Então, quanto à
Secretaria do Verde, posso dizer que estamos aptos a instalar. Já temos o termo de referência,
estamos preparando a minuta e nos colocamos favoráveis e dispostos a contribuir com a
Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Muito obrigado pela sua participação,
Sr. João.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Gilson Barreto.
O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, eu acho que é um projeto importante.

Onde tiver controle e administração do Verde e Meio Ambiente. Eu só não quero, e tenho a
preocupação, que a própria via para bicicleta não sei o que, isso e aquilo, e daqui a pouco vou
precisar fazer um projeto para poder ter a participaçãodos munícipes nos parques.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Muito obrigado.
Passemos ao item seguinte da pauta, nobre Vereador Gilson Barreto. E quero

saber se o Sr. Ahmed, representante do Secretário de Finanças, Sr. Caio Megale, gostaria de
falar sobre o PL 720/2015, da Vereadora Juliana Cardoso. Com a palavra o Sr. Ahmed.
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- “PL 720/2015, da Vereadora Juliana Cardoso. Dispõe sobre a criação do sistema
de acompanhamento do "orçamento criança e adolescente" no âmbito do sistema de execução
orçamentária do municipio de São Paulo".

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Tem a palavra o Sr. Ahmed.

O SR. AHMED SAMMER KHATIB — Boa tarde a todos. Em nome da Secretaria da

Fazenda, agradeço a oportunidade. Estou como subsecretário substituto de planejamento e

orçamento. E a minha vinda, na verdade, tem uma motivação: gostariamos de entender um

pouco como a Secretaria da Fazenda pode ajudar nesse projeto e quais são os pormenores,
porque isso envolve, na verdade, o uso do nosso sistema de execução orçamentária, e nós

gostariamos de saber mais detalhes sobre o projeto e sobre como a Secretaria da Fazenda
pode ajudar nesse acompanhamento adicional dentro da execução orçamentária do Município.
Então, em nome da Secretaria, me coloco a disposição. Não encontramos detalhes sobre
como vai ser capitaneado esse projeto e nem de onde sairão os recursos para se colocar em
funcionamento. E ressaltando que qualquer mudança no nosso sistema de execução
orçamentária envolve a nossa empresa de tecnologia, e acaba sendo um processo um tanto
quanto demorado. Mas, de antemão, nos colocamos a disposição para o debate.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Suspendo, de ofício, por alguns minutos,
a sessão referente ao projeto, para os devidos esclarecimentos.

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Toninho Vespoli.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Tem a palavra o Sr. Vereador Gilson
Barreto.

O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, já que V.Exa. reabriu os trabalhos, e
como existe hoje uma preocupação da Secretaria da Fazenda a respeito, eu requeiro pedido
de informação ao Executivo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — A Assessoria nos informar que um
membro da Secretaria de Finanças vai se dirigir ao Sr. Ahmed para lhe esclarecer pontos que
ele não entendeu, para realmente encerrarmos a segunda audiência pública do projeto.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 430/2016, dos Vereadores Paulo Fiorilo, Jair Tatto e Antonio Donato. Dispõe
sobre a preparação de jovens para a formação da cidadania em saúde, associada a uma
politica de reinserção social produtiva da parcela de jovens em situação de desemprego no
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programa jovem sus e da outras providencias.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) - Feita a leitura do PL 430/2016,

passamos a discussão.
Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Gilson Barreto.

O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, é um projeto que eu contrato

importante, principalmente quanto se trata da preparação de jovens, e, inclusive, é um projeto

que deverá ser discutido em plenário. Não tenho nenhuma objeção e contrato importante.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Antes de dar por encerrada a audiência

pública do PL 430/2016, registro a presença do Sr. Vereador Quito Formiga, membro desta
comissão.

Encerrada a audiência para o PL 430/2016, passemos ao próximo item da pauta.
“PL 431/2016 - Autor: Ver. JULIANA CARDOSO (PT) - Dispõe sobre a criação do

Parque Municipal Fazenda da Juta."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão.
Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Vereador Gilson Barreto.
O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, é um projeto importante. A Fazenda

da Juta é uma área que, inclusive, estava — não sei se ainda continua — sendo invadida. É

importante que esse projeto seja aprovado para que a Municipalidade tome providências e
iniba a invasão dessa área que será um parque muito importante na Fazenda da Juta.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Obrigado. Continua em discussão. Não
havendo mais pessoas para discutir, passemos ao processo de votação.

Os Srs. Vereadores que concordarem permaneçam como estão. (Pausa)
Está realizada a segunda audiência pública do projeto 431/2016.
O próximo item da pauta.
Quero fazer a observação a V.Exa. e a todos os presentes que os itens daqui para

frente estarão em primeira audiência pública.
- É lido o seguinte:
“PL 757/2007 - Autor: Ver. JUSCELINO GADELHA (PSB) - Dispõe sobre a inclusão

de área que especifica, nas zonas especiais de preservação ambiental - ZEPAM (Lei 13.885 de
25 de agosto de 2004, anexo V — livro V) no Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de
Santana/Tucuruvi, e dá outras providências."

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Está aberta a discussão.
Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Vereador Gilson Barreto.
O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, é um projeto intempestivo, porque é

de 2007, e, com a Lei do Zoneamento e o Plano Diretor, essas áreas já foram mudadas. Então,
esse projeto não se justifica mais, mesmo porque já são 10 anos e a legislação já foi mudada.
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Então, requeiro ao Relator do Projeto que, posteriormente, leve em consideração,
reavalie o projeto, a fim de que seja feito um relatório contrário a respeito por ser intempestivo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Teria que pedir, posteriormente, o

arquivamento.
Feita a leitura do PL 757/2007, do ex-Vereador Juscelino Gadelha, passemos ao

próximo item da pauta.
- É lido o seguinte:
“PL 11/2011 - Autor: Ver. JAMIL MURAD (PC DO B) — Dispõe sobre a coleta e o

descarte de medicamentos vencidos no município de São Paulo, e dá outras providências."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há inscritos para

discutir.

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Gilson Barreto.

O SR. GILSON BARRETO — É um projeto muito importante, porque, hoje, o

descarte de medicamentos vencidos na cidade de São Paulo é no lixo.

E vejo um projeto de minha autoria sobre o recolhimento de pilhas, baterias e
congêneres, que já está em efetiva ação, e, hoje, verificamos que, em várias repartições
pública, tem a caixinha para as pessoas depositarem pilhas, bateria e congêneres.

Acho que esse é um projeto muito importante.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Está em primeira audiência pública o

projeto do Vereador Jamil Murad, o PL 11/2011.

Passemos ao próximo item da pauta.
Solicito ao Vereador Quito Formiga que proceda à leitura do mesmo porque o

projeto é de autoria do Vereador Gilson Barreto.

“PL 325/2012 - Autor: Ver. GILSON BARRETO (PSDB) — Estabelece diretrizes para
a criação e instalação do Parque Municipal Santa Adélia, e dá outras providências."

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Consultamos o proponente se ele gostaria
de se manifestar.

O SR. GILSON BARRETO — Sim, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, trata-se de uma área que vai do Terminal São Mateus até a Rua

Tenente Lauro Sodré, no Jardim Valquíria.
É uma região em que existem algumas áreas de mata, a qual já começaram,

inclusive, a desmatar para a construção de moradias, ou seja, já estão ocupando essas áreas.
Já entrei em contato com o Subprefeito Sr. Fernando, de São Mateus, que já tomou

as providências e achou o parque muito importante.
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Então, por isso o projeto para transformar essa área em um parque.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Muito obrigado.

Antes que eu peça desculpas, porque o item nº 9, a Sra. Carolina Borges quer se
manifestar sobre o PL 11/2011. Ela é representante da Covisa.

A Assessoria informa que houve uma troca. Em vez de a Sra. Carolina Borges
falará o Sr. José Olimpio, da Coordenadoria de Vigilância Sanitária.

O SR. JOSÉ OLÍMPIO — Em relação à proposta do PL 11/2011, a coordenação de

vigilância se manifesta favoravelmente a ideia da logística reversa.
A preocupação que nós externamos é em relação ao artigo 3º, que cria obrigações

alem das drogarias e farmácias do Municipio de São Paulo para os importadores e fabricantes
de medicamentos que tenham âmbito nacional.

Então, a preocupação foi no sentido de criar obrigações para um público de âmbito

nacional para uma lei de âmbito municipal.
Essa era a preocupação que gostaríamos de externar.
Já há discussões no âmbito nacional, no sentido de estabelecer esse tipo de

logística reversa e, repetindo: embora sejamos favoráveis a logística reversa, o recolhimento do
medicamento nos pontos das farmácias, externamos a preocupação quanto à abrangência que
o PL propõe regulamentando, inclusive, os importadores e fabricantes de medicamentos que
tenham âmbito nacional.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a participação do Sr. José
Olímpio.

Esclarecemos que é a primeira audiência pública; posteriormente, deveremos fazer
a segunda audiência; depois, abriremos a discussão em plenário.

Passemos ao próximo item da pauta.
Por favor, Vereador Gilson Barreto, 0 item 11.

- E lido o seguinte:
“PL 115/2013 - Autor: Ver. JOSE AMERICO (PT) - Altera o art. 12 da Lei 11.123, de

22 de novembro de 1991, que trata sobre o mandato dos membros dos Conselhos Tutelares,
acrescenta à redação do art. 5º da Lei 13.116, de 9 de abril de 2001 (alterada pela Lei 15.518,
de 28 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a remuneração dos conselheiros tutelares), e dá
outras providências."

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Passemos a discussão do PL 115/13, do
nobre Vereador, hoje deputado, José Américo.

Não há inscrito para discutir. Encerrada a primeira audiência do PL 115/13.
Passemos ao item seguinte.
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“PL 402/2015 - Autor: Ver. ANDREA MATARAZZO (PSD); Ver. FABIO RIVA

(PSDB) - Dispõe sobre a adoção do Manual Técnico de Arborização Urbana para orientar o

plantio de espécimes arbóreos e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Há Vereadores inscritos. Tem a palavra o

nobre Vereador Gilson Barreto.

O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, sim. acho que é um projeto, um

manual que vem acrescentar, inclusive para o leigo, incentivo, também quanto ao plantio,

acredito ser importanteesse projeto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a discussão. Não há mais

inscritos. Encerrada a primeira audiência do PL 402/15.

ltem seguinte:
“PL 660/2015 - Autor: Ver. ANDREA MATARAZZO (PSD); Ver. FABIO RIVA

(PSDB) - Dispõe sobre a obrigatoriedade de remoção dos cabos e fiação aérea, excedentes e

sem uso, instalados por concessionárias que operam ou utilizam rede aérea no município de
São Paulo.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há vereadores inscritos. Encerrada a
primeira audiência do PL 660/15.

Item seguinte:
“PL 138/2016 - Autor: Ver. GEORGE HATO (PMDB) - Dispõe sobre a

obrigatoriedade de aplicação do teste de glicemia capilar nos prontos-socorros e Unidades
Básicas de Saúde em crianças de 0 a 6 anos de idade no âmbito do municipio de São Paulo."

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há vereadores inscritos. Encerrada a
primeira audiência do PL 138/16.

Item seguinte.
"PL 478/2016 — Autor: Ver. ANTONIO DONATO (PT); Ver. JULIANA CARDOSO

(PT) - Assegura às mães que tenham filhos matriculados nas CEIS amamentarem seus filhos
no interior das mesmas.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador Gilson
Barreto.

O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, acho um projeto importante. A mãe
para amamentar seus filhos tem de ser em qualquer lugar, não tem que haver lugar apropriado,
inclusive tem de ser em geral, esse projeto, mas é meritório e importante.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a discussão em primeira do PL
478/16.
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Item seguinte.
“PL 585/2016 - Autor: Ver. JULIANA CARDOSO (PT) - Dispõe sobre o Plano

Municipal pela Primeira Infância no município de São Paulo."

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há vereadores inscritos. Encerrada a

primeira audiência do PL 585 /16.

Item seguinte.
“PL 48/2017 - Autor: Ver. RODRIGO GOULART (PSD) - Dispõe sobre a

disponibilização de espaço reservado para adoção de animais domésticos, nos
estabelecimentos que especifica, e dá outras providências."

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Nazeli Cabral.
A SRA. NAZELI CABRAL — Bom dia a todos. O Projeto de Lei, dispõe sobre a

obrigação de reservas de espaço por exposição de cães e gatos destinados a adoção. Estou
repetindo a ementa porque esse projeto já foi aprovado em primeira discussão e faltava para
complementar a instrução do projeto as audiências públicas. O que foi ótimo. Porque nesse
ínterim percebemos que o projeto precisava ser aprimorado e começava pela destinação dos

espaços a que animais. Animal e uma coisa muito genérica e os estabelecimentos que
comercializam ou vendem insumos para pets, eles têm a sua maior demanda para cães e
gatos. Então começa ao aprimoramento do projeto dirigindo a questão para essas duas
espécies. Cães e gatos. Depois o projeto original ele não previa claramente, não arbitrava
multas claras e suficientes. Então era preciso fazer isso. Daí que o nobre autor elaborou um

substitutivo que será apresentado quando da segunda discussão do projeto e que aprimora,
inclusive com relação a diferença de multa para estabelecimentos que comercializam e para
aqueles que não comercializam e outras questões que sem dúvida melhoraram bastante a
redação do projeto. Era isso que eu tinha a dizer. Muito obrigada!

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos sua participação muito
esclarecedora da Sra. Nazeli Cabral.

Com a palavra a Sra. Tamara, da Covisa.
A SRA. TAMARA — Boa tarde a todos. Na Covisa a gente entende ser bastante

importante a questão da adoção dos animais, mas o que coloco para os senhores e que já
existe a Lei Municipal 14.483/07, que no Art. 4º regulamenta, exatamente toda essa questão da
adoção de cães e gatos e estabelece todos os critérios de como a adoção de cães e gatos
devem acontecer no Município de São Paulo, e aí para a gente causa também um pouquinho
de preocupação o PL da forma como está, e é muito bom saber que ele está sendo aprimorado
porque, nem todo estabelecimento que comercializa produtos para animais teria de fato,
condições, nos termos da lei, e manter os animais lá para adoção. Já que você precisa ter um
espaço especifico com um tempo máximo de permanência. Além disso, a Lei 1483, é bastante
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restritiva e já define como um animal deve ser adotado, aí vale a pena dar uma olhada, porque
existe uma série de regras para que o animal possa ser doado no Município de São Paulo. Era

o o que tinha a dizer. Obrigada!
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há vereadores inscritos. Encerrada a

primeira audiência do PL 48/17.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a audiência pública.
Estão encerrados nossos trabalhos.
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RL nº 720/2015

PARECER CONJUNTO Nº/ºl wl? JAS COMISSÓES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER, E DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJI aro me LEI Nº 720/2015.

Trata-se de projeto de el, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que “dispõe
sobre a criação do sistema de acompanhamento dO "Orçamento Criança e Adolescente“ no
âmbito do Sistema de Execuç io Orçamentária do Município de São Paulo”.

O projeto apresentado sugere que a Lei Orçamentária Anual permita a identificação
dos projetos e atividades que se reflitam exclusiva ou prioritariamente ao atendimento de
crianças e adolescentes. *lerazie saentido, os projetos e atividades supramencionados deverão
estar acompanhados de rel ltÓl'lD específico no Sistema de execução orçamentária do
Municipio, publicado em até 32 anos O final de cada trimestre do Diário Oficial da Cidade e nO

site da Secretaria Municipal de' P z—nejamento, inclusive destacando os seguintes dados:

. Dados por órgão O'çan lar ttiriO;

. Valores orçados irialelrnerte, atualizados, empenhados, liquidados e pagos até O

trimestre;

. Percentual de despesas, e ri relação à Receita Corrente Liquida.

De acordo com a iusri*=ical:..va, O projeto visa instituir no Município de São Paulo o
Orçamento da Criança e DO Adolescente (OCA), proporcionando assim a fiscalização e O

acompanhamento da execução ::»I';amentáriai do Poder Executivo. Além disso, a autora
aponta que O OCA é importar le mecanismo de publicidade para a sociedade civil, visando a
promoção e defesa dos direito:; da infância e da adolescência. Segundo relatório da
Fundação Abrinq, no ano :=e :? ílOE) (554 municípios brasileiros haviam implementado o OCA.

A Digníssima Comissêi ) ce Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela Legalidadedo pro etc.

No âmbito da Comissão (lea Administração Pública, foi realizada Audiência Pública em
17/08/2016 a fim de discutir :» projeto. A autora informou aos presentes que a iniciativa é
discutida há bastante temp: rca fóruns de criança, adolescente e juventude. Explicou
também aos presentes que este tipo de iniciativa apresenta somente ações especificas
relativas aos direitos da infâni: a, .; ilulescência e juventude.

Considerando a Oporti,riic5 de e o interesse público contido na iniciativa, bem como as
competências desta Comiasên («e Administração Pública, somos favoráveis à aprovação do
projeto.

A Comissão de Sauce, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no campo de sua
competência, sublinha O rªérit: & :)portunidade da matéria. Assim, consigna voto favorável ao
projeto

Quanto ao aspectc fins nceirc, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,
tendo em vista que a maté ria não O'ende OS d spositivos da lei orçamentária, bem como está
condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favorável, portanto, é O parecer.

.
, . ,

'x « ., . _ .

Sala das Comissões Reunidas, “ il, "lª' 'i' (< 'Sflfrlliw 0.3.2] lulª '
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CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGPA
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

, /,
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB)

—S5cudiscussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 591/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora.

O SR. FERNANDO HOLIDAY (DEM) - (Pela ordem) — Voto contra.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Registre-se o voto contrário do

nobre Vereador Fernando Holiday. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.

Passemos ao item seguinte.

“PL 720/2015, da Vereadora JULIANA CARDOSO (PT). Dispõe sobre a criação do

sistema de acompanhamento do “Orçamento Criança e Adolescente” no âmbito do Sistema de

Execução Orçamentária do Município de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara".

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Ha' sobre a mesa parecer, que

será lido.

— É lido o seguinte: (Parecer conjunto ao PL 720/2015)
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB)—Mus/são Não ha' oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 720/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.

Passemos ao item seguinte.

“PL 621/2017, do Vereador MILTON LEITE (DEMOCRATAS), FABIO RIVA (PSDB),

JOSE POLICE NETO (PSD). Estabelece normas especiais para reforma de imóveis na área

central destinados à habitação de interesse social e mercado popular e dá outras providências.

FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara".

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Há sobre a mesa parecer, que

será lido.

— É lido o seguinte: (Parecer conjunto ao PL 621/2017)

M
at

ér
ia

 P
L 

72
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

75
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:19:28.

 fls. 190


